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0 3
órgão reqüisitante: Secretaria de Educação

N° requerimento: 003/2026

Data: 19/01/2026

Descrição do Objeto a ser comprado/contratado

Solicitação de Inexigibilidade de licitação;

QUANTIDADEUNIDADE DE

MEDIDA
ESPECIFICAÇÃOITEM

Celebração de parceria, por meio de Termo de Fomento,

para o repasse de recursos para a promoção do

transporte coletivo dos universitários e estudantes de

cursos, vinculada a Associação dos Universitários de

Piên (AUP), conforme Chamada Pública 009/2025

1 Mensal 09

f

L

Justificativa:

Justificamos a referida Solicitação parã a Celebração de parceria por meio dé termo de fomento para

repasse de recursos financeiros a Associação dos Universitários de Piên (AUP), sendo a oiiganização da sociedade

civil destinada a promoção do transporte coletivo dos universitários e estudantes de bursos, considerando o

Chamamento Público n° 09/2025 e em atendimento à Lei n° 13.019/2014 e suàs alterações, com fulcro no caput do

art-31.

Destaca-se que o projeto a ser executado tem como meta a promoção e manutenção do transporte escolar

para os alunos de cursos técnicos e universitários residentes no Município de Piên/PR, visando desta forma apoiar

a classe estudantil que possuem ó cadastro regular junto a entidade. Diante dos supracitados, fica evidenciado que

a parceria com a Associação dos Universitários de Piên (AUP), no desenvolvimento e ,ações, colabora com o

interesse público.

Ademais, cumpre ressaltar que a comissão de seleção designada pela portaria n° 1.670 de 21 de novembro

de 2025 procedeu com a devida análise dos documentos em conformidade com as exigências do art. 4° do Decreto

Municipal n°188/2013 e suas alterações, no Art.26 do Decreto Municipal n“ 214/2017, bem como no disposto no Art.

34 da Lei n° 13.019/2014 protocolados pela entidade, aprovando os mesmos.

Valor: R$ 84.799,98 (Oitenta e quatro mil, setecentos e noventa e nõve reais, e noventa e oito centavos

Compra/Contratação é para atendimento de ordem judicial? () Sim (X )Não

Em caso afirmativo descrever quai:

Locai de entrega/prestação ou execução do serviço/obra:

Conforme Termo de Referência

Página 1 de 2
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Horários:

Conforme Termo de Referência.

Prazo para entrega/prestação ou execução do serviço/obra:
Conforme Cronograma de Desembolso apresentado no plano de trabalho e aprovado pela comissão de seleção.

Dotação Orçamentária:

08.001.12.367.0009.2021.3.3.50.41.00.00

Conta: 2370

Fonte: 00000

Responsável por recebimento e fiscalização da execução do objeto:
Rosangela Maidanchen Zappe - Matrícula n° 4765987
Luciana Lübke (SUPLENTE) - Matrícula 10861

Há licitação em curso para o objeto pretendido? 0 Sim (X) Não

Em caso afirmativo informar:

a) N° do processo licitatório
b) N° do contrato/ata de registro de preços vigente
c) Data de vencimento do contrato/ata de registro de preços

V\ ■
Rosangela Maidadch^:Zappe

Fiscal

Matrícula n° 4765987

Clarice de Fátima Fragoso
Secretária Municipal de Educação

Decreto 147/2025
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0 5
ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR

Objeto: Inexigibilidade dé licitação para Celebração de parceria/ por meio de Termo de Fomento,

para o repasse de recursos para a promoção do transporte coletivo dos universitárrios e estudantes

de cursos, vinculada a Associação dos Universitários de Piên (AUP), conforme Chamada Publica no

009/2025.

INTRODUÇÃO

O presente documento caracteriza a primeira etapa da fase de planejamento e

apresenta os devidos estudos para a contratação de solução que atenderá à necessidade abaixo

especificada. ;

O objetivo principal é estudar detalhadamente a necessidade e identificar no mercado

a melhor solução para suprNa, em observância às normas vigentes e aos princípios que regem

a Administração Pública.

1 - DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE

Considerando o Chamamento Público n® 009/2025 e em atendirnento à Lei n®

13.019/2014 e suas alterações, com fulcro no caput do art. 31, este presente estudo visa a

Celebração de parceria por meio de termo de fomento para repasse de recursos financeiros

Associação dos Universitários de Piên (AUP), sendo a organização da sociedade civil destinada a

promoção do transporte coletivo dos universitários e estudantes de cursos. i

Destaca-se quê o projeto a ser executado tem como meta a promoção e manutenção

do transporte escolar para os alunos de cursos técnicos e universitários residentes no Município de

Piên/PR, visando desta forma apoiar a classe estudantil que possuem o cadastro reguiar junto a

entidade. Diante dos supracitados, fica evidenciado que a parceria cõm a Associação dos

Universitários de Piên (AUP), no desenvolvimento e ações, coiabora com o interesse púbiico.

Ademais, vale ressaltar que a comissão de seleção designada pela portaria n® i.670 de 21 de

novembro de 2025 procedeu com devida análise dos documentos protocolados pela entidade
i

aprovando os mesmos.

2 - REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

Mediante aprovação pela comissão de seleção do Plano de Trabalho, e apresentação,

de toda documentação necessária para a formalização de termo de fomento, em conformidade com

as exigências do art. 4° do Decreto Municipal n° 188/2013 e suas alterações, no art, 26 do Decreto

Municipal n° 214/2017, bem como ao disposto no art. 34 da Lei n° 13.019/14.

3 - LEVANTAMENTO DE MERCADO

Conforme Chamamento Público n° 009/2025, o valor destinado ao desenvolvimento

do ensino técnico e superior é de R$ 84.799,98 (Oitenta e quatro mil, setecentos e noventa e nove



06
reais, e noventa e oito centavos), que serão destinados conforme piano aplicação apresentado e

aprovado.

4 • DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO

Considerando o Chamamento Público n° 009/2025 e em atendimento à Lei n“

13.O19/20Í4 e suas alterações, com fulcro no caput do ãrt. 31, o presente proCessõ objetiva

fórmálizar a parceria por meio de terrho de fomento, para o repasse de recursos financeiros

Associação dos Universitários de Piên (AUP), sendo a organização da sociedade civil destinada a

promoção do transporte coletivo dos universitários e estudantes de cursos.

5 - ESTIMATIVA DAS QUANTIDADES

Os repasses serão realizados mensalmente, compreendendo o período de 9 (nove)

meses, contados de março a novembro de 2026.

6 - ESTIMATIVA DO PREÇO DA CONTRATAÇÃO

O vâlor do termo de fomento será de R$ 84.799,98 (Oitenta ê quatro mil, setecentos

e noventa e nove reais, e noventa e oito centavos), que serão repassados de forma mensal,

conforme cronograma de desembolso apresentado pela entidade, descrito no Plano de Trabalho.

7 - JUSTIFICATIVA PARA PARCELAMENTO

A transferência dos recursos financeiros será de forma mensal, de acordo com o Plano

de aplicação, descrito no Plano de Trabalho.

8 - CONTRATAÇÕES CORRELATAS/INTERDEPENDENTES

Considerando que o termo de fomento é vinculado ao Chamamento Público n°

009/2025, não há contratações correlatas/interdependentes.

9 - ALINHAMENTO COM PAC

A contratação dos serviços está prevista no Plano Anual de Contratações.

10 - DEMONSTRAÇÃO DOS RESULTADOS PRETENDIDOS

Com a formalização do termo e conforme o plano de trabalho encaminhado pela

entidade e aprovado, espera-se com o valor destinado através do Chamamento Público n°

009/2025, espera-se atender aproximadamente de 30 a 40 estudantes residentes no Município de

Piên, que serão contemplados com o subsídio para a promoção do transporte escolar até Suas

instituições de ensino localizadas em São Bento do Sul.

11 - PROVIDÊNCIAS PRÉVIAS AO CONTRATO

A Secretaria responsável irá indicar os servidores capacitados para p

acompanhamento e fiscalização dos serviços para que sejam cumpridas todas as exigências

previstas do termo de fomento.

12 - IMPACTOS AMBIENTAIS

2

-í)



Não se aplica.
07

13 - VIABILIDADE DA CONTRATAÇÃO

Conclui-se este Estudo Técnico Prelirninar se faz necessária em atendimento à Lei n°

13.019/2014 e suas alterações e ao Chamamento Público n“ 009/2025, a formalização de termo de

fomento com a Associação dos Universitários de Piên (AUP), objetivando o repasse de recursos

financeiros visando a promoção do transporte escolar dos alunos de cursos técnicos e universitários

que residem no Município de Piên/PR.

Elabora em 19 de janeiro de 2026.

Rosangela Maidanchen Zappe
Fiscal

Matrícula n° 4765987

.11»
Clarice de Fátima Fragoso
Secretária M. de Educação

Decreto 147/2025

3
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0 0

-1. lOBJETO

1.1. Inexigibilidade de Licitação para Celebração de parceria, por meio de termo de fomento, para o

repasse de recursos para Promoção do transporte coletivo dos universitários e estudantes de cursos.

2. [ESPECIFICAÇÕES

As especificações do objeto estão estabelecidas abaixo:2.1.

UNIDADE DE

MEDIDA

QUANTIDADE
ESPECIFICAÇÃO

ITEM

Celebração de parceria, por meio de Termo de

Fomento, para o repasse de recursos para a

promoção do transporte coletivo dos universitários e

estudantes de cursos, vinculada a Associação dos

Universitários de Piên (AUP), conforme chamada

pública 009/2025

Mensal1 09

3. JUSTIFICATIVA

3.1. Justificamos a referida solicitação para a Celebração de parceria por meio de termo de fomento

para repasse de recursos financeiros a Associação dos Universitários de Piên (AUP), sendo a

organização da sociedade civil destinada a promoção do transporte coletivo dos universitários e

estudantes de cursos, considerando o Chamamento Público n“ 09/2025 e em atendimento à Lei n®

13.019/2014 e suas alterações, com fulcro no caput do art. 31.

Destaca-se que o projeto a ser executado têm como meta a promoção e manutenção do

transporte escolar para os alunos de cursos técnicos e universitários residentes no Município de

Piên/PR, visando desta forma apoiar a classe estudantil que possuem o cadastro regular junto a

entidade. Diante dos supracitados, fica evidenciado que a parceria com a Associação dos

Universitários de Piên (AUP), no desenvolvimento e ações, colabora com o interesse público.

Ademais, cumpre ressaltar que a comissão de seleção designada pela portaria n° 1.670 de 21 de

novembro de 2025 procedeu com a devida análise dos documentos em conformidade com as

exigências do art. 4° do Decreto Municipal n°188/2013 é suas alterações, no Art.26 do Decreto

Municipal n“ 214/2017, bem como no disposto no Art. 34 da Lei n° 13.019/2014 protocolados pela

entidade, aprovando os mesmos.

Valor; R$ 84.799,98 (Oitenta e quatro mil, setecentos e noventa e nove reais, e noventa e oito

centavos)

@ R governodepien
www.pien.pr.gov.br

Rua Espírito Santo,120 - Centro. Piên/PR. CEP 83.860-000. Fone (41) 3632-2119
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4. [fonte ORÇÁMENtARIA
4.1.

Dotação Orçamentária Secretaria

08.001.12.364.0009.2021.3.3.50.41.00.00

Fonte: 00000

Conta: 2370

Secretaria de Educação

5. [DOCUMENTOS DE HABILITAÇAO TÉCNICA
5.1. Conforme Edital do Chamamento Público n° 009/2025, em conformidade com as exigências do

art. 4° do Decreto Municipal n°188/2013 e suas alterações, no Art.26 do Decreto Municipal n“ 214/2017,

bem como no disposto no Art. 34 da Lei n° 13,019/2014

6. [LOCAL E PRAZO DE ENTREGA

6.1. LOCAL: Na Sede da Entidade

6.2. PRAZO: Até a vigência do termo de fomento - 31/12/2026.

7. [recebimento e critério de aceitação dq objeto

7.1. Os recursos serão repassados conforme cronograma de desembolso e a partir da entrega das

prestações de contas mensais, para efeito de verificação em conformidade com as especificações

constantes do Edital e da proposta;

7.2. Na hipótese da verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida dentro do prazo

fixado, 0 convênio será paralisado, sendo as demais parcelas não repassadas até sua regularização.

7.3. No caso de reprovação da prestação de contas, a entidade deverá sanar a falha e reapresentar a
mesma.

|8. lACOMPANHAIIENTO efiFISCAUZAÇÃO

8.1. É designada como Fiscal/Gestor do termo de fomento a servidora:

Rosangela Maidanchen Zappe - Matrícula 4765987

8.2. É designada como Fiscal/Gestor SUPLENTE do termo de fomento a servidora:

Luciana Lubke - Matrícula 10861

8.2. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da fornecedora,

inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas,

vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior, e, na ocorrência desta,

não implica em corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade

com 0 art. 120 da Lei n® 14.133, de 01 de abril de 2021.

8.3. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução
do contrato ou da entrega do produto, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários

eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos

Observados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis.

5 ® n governodepien
www.pien.pr.gov.br

Rua Espírito Santo,120- Centro. Piên/PR. CEP 83.860-000. Fone (41) 3632-2119
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íi
OBRI^AÇÕEgJlO CONVENENTE9.

9.1. A Convenente obriga-se a:

9.1.1. Responsabilizar-se pela execução do objeto do presente TERMO DE FOMENTO;

9.1.2. Executar diretamente a integralidade do objeto pactuado na cláusula primeira, na forma e prazo

estabelecidos no Plano de Trabalho, somente sendo permitida a contratação de serviços de terceiros caso

haja previsão no Plano de Trabalho, ou em virtude de fato superveniente e imprevisto, devidamente

justificado, e desde que aprovado pelo CONCEDENTE;

9.1.3. Prestar informações e esclarecimentos sempre que solicitados desde que necessários ao

acompanhamento e controle da execução do objeto

9.1.4. Permitir livre acesso do gestor, do responsável pelo Controle Interno, membro da Comissão de

Monitoramento e Avaliação da CONCEDENTE, bem como de auditores e fiscais do Tribunal de Contas

correspondente aos processos, aos documentos e às informações referentes a este instrumento, junto

às instalações da CONVENENTE;

9.1.5. Inserir cláusula, no contrato que celebrar com fornecedor de bens ou serviços com a finalidade de

executar o objeto da parceria, que permita o livre acesso dos servidores ou empregados dos órgãos ou

das entidades públicas repassadoras dos recursos públicos, bem como dos órgãos de controle, aos

documentos e registros contábeis da empresa contratada, nos termos da Lei n° 13.019/2014 e suas

alterações, salvo quando o contrato obedecer às normas uniformes para todo e qualquer contratante;

9.1.6. Se responsabilizar pelo gerenciamento administrativo e financeiro dos recursos recebidos,

inclusive no que diz respeito às despensas de custeio, de investimento e de pessoal, conforme o caso

9.1.7. Se responsabilizar, deforma exclusiva, pelo pagamento dos encargos trabalhistas, previdenciários,

fiscais e comerciais relativos ao funcionamento da instituição e ao adimplemento do TERMO DE

FOMENTO, não se caracterizando responsabilidade solidária ou subsidiária da Administração Pública pelos

respectivos pagamentos, ou qualquer oneração do objeto da parceria ou ainda por qualquer restrição à sua

execução

9.1.8. Manter, durante o prazo de 10 (dez) anos, contado do dia útil subsequente ao da prestação de

contas, em seu arquivo, os documentos originais que compõem a prestação de contas;

9.1.9. Identificar o número do presente TERMO DE FOMENTO no corpo dos documentos de

despesas;

9.1.10, Divulgar em seu sítio na internet, caso mantenha, e em locais visíveis de suas sedes sociais e dos

estabelecimentos em que exerça suas ações, todas as informações relativas à parceria celebrada com o

poder público;

9.1.11. Não praticar desvio de finalidade na aplicação dos recursos, atrasos não justificados no cumprimento

das etapas ou fases programadas, práticas atentatórias aos princípios fundamentais da administração

íi governodepien
www.pien.pr.gov.br

Rua Espírito Santo, 120-Centro. Pièn/PR. CEP 83.860-000. Fone (41) 3632-2119
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pública nas contratações e demais atos praticados na execução da parceria ou o inadimplemento da

organização da sociedade civil com relação a outras cláusulas básicas;

9.1.12. Prestar todos os serviços, conforme Plano de Trabalho, mediante contratação de profissionais

e pagamento dos respectivos salários, gerenciamento e coordenação dos trabalhos, sendo vetada a

redistribuição dos recursos a outras entidades, congêneres ou não;

9.1.13. Assegurar, na sua integralidade, a qualidade técnica da execução dos serviços conveniados,

em conformidade com as normas brasileiras e os normativos, diretrizes, ações e atividades dos

programas específicos relacionados ao objeto, determinando a correção de vícios que possam

comprometer a fruição, pela comunidade beneficiária, das benesses inerentes ao objeto conveniado;

9.1.14. Observar todos os critérios de qualidade técnica, eficiência, economicidade, prazos e custos

previstos;

9.1.15. Efetuar todas as movimentações relacionadas ao recurso deste TERMO DE FOMENTO em

conta bancária específica e exclusiva para a execução da parceria objeto do presente instrumento;

9.1.16. Não realizar pagamentos, a qualquer título, servidor ou empregado público com recursos

vinculados à parceria, salvo nas hipóteses previstas em lei específica e na lei de diretrizes

orçamentárias;

9.1.17. Não modificar o objeto, exceto no caso de ampliação de metas, desde que seja previamente

aprovada a adequação do plano de trabalho pela Administração Pública;

9.1.18. Não realizar despesa em data anterior ao início da vigência da parceria;

9.1.19. Não efetuar pagamento em data posterior ao término da vigência da parceria, salvo se

expressamente autorizado pela autoridade Competente da Administração Pública;

9.1.20. Não realizar despesas com multas, juros ou correção monetária, inclusive referentes a

pagamentos ou a recolhimentos fora dos prazos, salvo se decorrentes de atrasos da administração

pública na liberação de recursos financeiros;

9.1.21. Não realizar despesas com publicidade, salvo as previstas no plano de trabalho e diretamente

vinculadas ao objeto da parceria, de caráter educativo, informativo ou de orientação social, das quais

não constem nomes, símbolos ou imagens que caracterizem promoção pessoal;

9.1.22. Não realizar despesas com obras que caracterizem a ampliação de área construída ou a

instalação de novas estruturas físicas;

9.1.23. Ressarcir aos cofres públicos os saldos remanescentes e rendimentos, decorrentes das

aplicações correspondentes ao presente TERMO DE FOMENTO, bem como, os decorrentes da

conclusão, rescisão ou extinção da parceria, no prazo de 30 (trinta) dias do evento;

9.1.24. Efetuar cotações e pesquisas de preços, em atendimento ao princípio da economicidade,

mediante prévia pesquisa de preços junto a, no mínimo, 03 (três) fornecedores do ramo do bem ou

do serviço a ser adquirido, sob pena de responsabilidade pelos atos de gestão antieconômica;

9.1.25. Manter-se adimplente com o poder público concedente naquilo que tange a prestação de

contas de exercícios anteriores, assim como manter sua regularidade fiscal, perante os órgãos da

Administração Municipal, Estadual e Federal;

® R gbvernodepien
www.pien.pr.gov.br

Rua Espírito Santo,120-Centro. Pièn/PR. CEP 83.860-000. Fone (41) 3632-2119
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9.1.26. Comunicar o CONCEDENTE quanto à substituição dos responsáveis pela CONVENENTE,

assim como alterações em seu estatuto, bem como enviar cópia da atã de eleição do quadro dirigente

atual;

9.1.27. Operar, manter e conservar adequadamente o patrimônio gerado com os investimentos

decorrentes desta parceria, quando for o caso;

9.1.28. Dispor de atendimento aberto ao público em geral sobre os assuntos relativos aos objetivos

desta parceria, sempre prévia e amplamente divulgado através dos meios de comunicação disponíveis;

9.1.29. Informar o Município sobre quaisquer problemas verificados na execução da presente

parceria;

9.1.30. Na forma contábil, prestar contas sobre a aplicação dos recursos financeiros, devidamente

acompanhada de certidões negativas comprovando sua regularidade fiscal, nos termos da Legislação

vigente e conforme Resolução n® 28/2011 do Tribunal de Contas do Estado do Paraná e suas

alterações;

9.1.31. Atender as recomendações, exigências e determinações do Município e dos agentes dos

sistemas de controle interno e externo;

9.1.32. Aplicar o saldo da parceria, enquanto não empregados em sua finalidade, em caderneta de

poupança, se a previsão de seu uso for igual ou superior a 1 (um) mês, ou em fundo de aplicação

financeira de curto prazo ou operação de mercado aberto lastreada em títulos da dívida pública,

quando o prazo previsto para sua utilização for igual ou inferior a 1 (um) mês.

9.1.32. As receitas financeiras auferidas conforme o item anterior serão obrigatoriamente computadas

a crédito da parceria e aplicadas exclusivamente no objeto de sua finalidade, devendo constar dos

demonstrativos específicos que integrarão as prestações de contas;

9.1.33. Se responsabilizar, de forma exclusiva pelo gerenciamento administrativo e financeiro dos

recursos recebidos, inclusive no que diz respeito às despesas de custeio, de investimento e de pessoal;

9.1.34. Observar, no que couber, todas as exigências da Lei Federal n® 13.019/14 e na Resolução n°

28/2011-TCE/PR e suas alterações, bem como na Instrução Normativa n® 61/2011-TCE/PR, no que

estas não conflitarem a Lêi Federal.

í

10. OBRIGAÇÕES DA CONCEDENTE

10.1. A Concedente obriga-se a:

10.1.1. Fornecer os recursos para execução do objeto pactuado;

10.1.2. Acompanhar e fiscalizar a execução do presente Termo de Fomento;

10.1.3. Emitir relatórios técnicos de monitoramento e avaliação, considerando inclusive a prestação de

contas por parte da CONVENENTE;

10.1.4. Promover a transferência dos recursos financeiros de acordo com o cronograma de desembolso

contido no Plano de Trabalho, em conta bancária específica indicada pela entidade CONVENENTE;

10.1.5. Aplicar as penalidades previstas e proceder às sanções administrativas necessárias à exigência da

restituição dos recursos transferidos;

Fi governodepien
www.pien.pr.gov.br

Rua Espírito Santo,120-Centro. Piên/PR. CEP 83.860-000. Fone (41) 3632-2119
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10.1.6. Notificar a celebração deste instrumento à Câmara Municipal de Piên;

10.1.7. Publicar o extrato deste instrumento no Diário Oficial dos Municípios do Paraná e no site da

Prefeitura de Piên;

10.1.8. Prorrogar, de ofício, a vigência da presente parceria, quando houver atraso na liberação dos

recursos, limitada à prorrogação ao exato período de atraso verificado, desde que ainda haja plena

condição de execução do objeto e que a CONVENENTE esteja adimplente com suas obrigações e condições

de habilitação;

10.1.9. Avaliar, junto aos representantes da CONVENENTE, a execução dos objetivos deste TERMO

DE FOMENTO;

10.1.10. Atestar, através da Secretaria de Educação, que dispõe de satisfatórias condições físicas e

funcionamento.

14

10.1.11. Exigir da CONVENENTE a prestação de contas na forma contábil, correspondente à última

parcela recebida, de acordo com o cronograma de execução;

10.1.11.1. Havendo pendência da prestação de contas da última parcela liberada, será

permitida a liberação da parcela seguinte, conforme previsto no cronograma de execução, apenas no

caso de apresentação de justificativa fundamentada e aceita pelo Município;

10.1.12. Comunicar à CONVENENTE acerca de quaisquer irregularidades decorrentes do uso dos

recursos referentes a presente parceria ou outras pendências de ordem técnica, suspendendo a

liberação de recursos pelo prazo estabelecido para o saneamento ou apresentação de informações e

esclarecimentos, que não poderá ser superior a 30 (trinta) dias, sendo prorrogável por igual período;

10.1.13. Em caso de não satisfação das pendências de que cogita o item anterior apurar eventuais danos

e comunicar o fato à CONVENENTE para que promova o ressarcimento do valor apurado, sob pena

de imediata instauração de Tomada de Contas Especial;

10.1.14. Quando constatada a má aplicação dos recursos públicos que houverem sido transferidos,

instaurar a competente Tomada de Contas Especial;

11. [INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
11.1. Conforme o artigo 73 da Lei n° 13.019/2014 e suas alterações e nos termos do art. 65 do

Decreto Municipal n° 214/2017 quando a execução da parceria estiver em desacordo com o plano de

trabalho e com as normas da Lei n® 13.019/2014, e da legislação específica, a Administração Pública

Municipal poderá aplicar à Organização da Sociedade Civil as seguintes sanções:

I - Advertência;

II - Suspensão Temporária;

III - Declaração de Inidoneidade.

Parágrafo Primeiro. É facultada a defesa do interessado no prazo de 10 (dez) dias, contado da data

de abertura de vista dos autos processuais.

@ governodepien
www.pien.pr.gov.br

Rua Espírito Santo,120- Centro. Piên/PR. CEP 83.860-000. Fone (41) 3632-2119
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(Parágrafo Segundo. A sanção de advertência tem caráter preventivo e será aplicada quando

verificadas impropriedades praticadas pela Organização da Sociedade Civil no âmbito da parceria que

não justifiquem a aplicação de penalidade mais grave.

Parágrafo Terceiro. A sanção de suspensão temporária será aplicada nos casos em que forem

verificadas irregularidades na celebração, execução ou prestação de contas da parceria e não se

justificar a imposição da penalidade mais grave, considerando-se a natureza e a gravidade da infração

cometida, as peculiaridades do caso concreto, as circunstâncias agravantes ou atenuantes e os danos

que dela provieram para a Administração Pública Municipal.

Parágrafo Quarto. A sanção de suspensão temporária impede a Organização da Sociedade Civil de

participar de Chamamento Público e celebrar parcerias ou contratos com órgãos e entidades da

Administração Pública Municipal por prazo não superior a dois anos.

Parágrafo Quinto. A sanção de declaração de inidoneidade impede a Organização da Sociedade Civil

de participar de Chamamento Público e celebrar parcerias ou contratos com órgãos e entidades de todas

as esferas de governo, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja

promovida a reabilitação perante a autoridade que aplicou a penalidade, que ocorrerá quando a

Organização da Sociedade Civil ressarcir a Administração Pública Municipal pelos prejuízos resultantes,

e após decorrido o prazo de dois anos da aplicação da sanção de declaração de inidoneidade.

Parágrafo Sexto. A condução do processo apuratório administrativo e a aplicação das sanções

previstas neste TERMO DE FOMENTO e no Decreto Municipal n° 214/2017 serão de competência

da Comissão Processante Permanente da Administração Pública Municipal em conjunto com o

Secretário Municipal da pasta relacionada à parceria em análise.

12. ILEGÍSIÁÇÃO APLICADA
12.1. O Presente termo de referência se submete integralmente a Lei N° 14.133/2021, Lei N°
13.019/2014, alterada pela Lei no 13.204/2015, bem como Decreto Federal no 8.726/2016 e Decreto
Municipal n^ 214/2017.

13. VIGÊNCIA DO CONTRATO

13.1 Até 31/12/2026.

Elaborado em 19 de janeiro de 2026

i

Rosangela Maidanchen Zappe
Fiscal

Matrícula n° 4765987

ClalPice de Fátima Fragoso
Secretária Municipal de Educação

Decreto 147/2025

@ fl governodepien
www.pien.pr.gov.br

Rua Espírito Santo,120 - Centro. Piên/PR. CEP 83.860-000. Fone (41) 3632-2119
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Organização da sociedade civii: Associação dos Universitários de Piên - AUP

CNPJ: 05.810.774/0001-00

Julgamento das propostas referente Chamada publica 009/2025

Critérios de

Juigamento

Métodoiogia de

Pontuação

Pontuação

Máxima por

Item

Pontuação da

entidade

avaliada

(A) Informações sobre ações a sêrem

executadas, metas a serem atingidas,

indicadores que aferirão o

cumprimento das metas e prazos para

a execução das ações e para o

cumprimento das metas

- Grau pleno de

atendimento (4,0

pontos)

- Grau satisfatório de

atendimento (2,0

pontos)

- O não atendimento

ou 0 atendimento

insatisfatório (0,0).

4,0
2,0

(B) Adequação da proposta aos

objetivos da política, do piano, dõ

programa ou da ação em que se

insere a parceria

- Grau pieno de

adequação (2,0)

- Grau satisfatório de

adequação (1,0)

- O não atendimento

ou 0 atendimento

insatisfatório

requisito

adequação (0,0).

OBS.: A atribuição de

nota "zero" neste

critério implica a

eliminação

proposta, por força

do caput do art. 27

da Lei no 13.019, de

2014.

do

de

2,0 2,0

da

Y>7^xo-
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■ (C) Descrição da realidade objeto da

parceria e do nexo entre essa

realidade e a atividade ou projeto

proposto

- Grau pleno da

descrição (2,0)

- Grau satisfatório da

descrição (1,0)

- O não atendimento

ou 0 atendimento

insatisfatório (0,0).

2,0
2,0

(D) Capacidade técnico-operacional da

instituição proponente, por meio de

experiência comprovada no portfólio

de realizações na gestão de atividades

ou projetos relacionados ao objeto da

parceria ou de natureza semelhante

- Grau pleno de

capacidade técnico-

operacional (2,0).

- Grau satisfatório de

capacidade técnico-

operacional (1,0).

- O não atendimento

ou o atendimento

insatisfatório

requisito

capacidade técnico-

operacional (0,0).

OBS.: A atribuição de

nota "zero" neste

critério

eliminação

proposta, por falta de

capacidade técnica e

operacional da OSC

(art. 33, caput, inciso

V, alínea "c", da Lei no

13.019, de 2014).

do

de

1,0
2,0

implica

da

Pontuação Máxima G obal 10,0 7,0

Piên, 08 de dezembro de 2025.

rrímk-

Marina do Garmo Strack de Limi

Marily P. W. Heiden

Sandrieli A Ludvinski r:



Associação dos universitários dé Piên
A.U.P.

05.810.774/0001-00

PROPOSTA
\ •

Piên/PR, 01 de Novembro de 2025

Senhor (a) Presidente da Comissão:

Pelo presente apresentamos proposta para celebração de parceria com o Município, conforme Chamamento
i

Público n9 009/2025, nos seguintes termos:

A parceria a ser firmada entre os partícipes visa subsidiar parcialmente os custos de deslocamento dos

universitários e demais estudantes até as suas instituições de ensino. Desta forma, a AUP busca a parceria do

poder público na promoção do desenvolvimento profissional da comunidade pienense) na medida em que

, ' desempenha atividades de apoio aos estudantes conforme estabelecido em suas finalidades institucionais.

Serão nove parcelas, totalizando o valor de RS84.80Õ,00 (oitenta e quatro mil, oitocentos reais), destinados

ao pagamento de transporte coletivo de vans ou ônibus aos estudantes cadastrados junto à AUP. Espera-se
I

com esta parceria subsidiar pareialmente o transporte de alunos de cursos técnicos e universitários. A AUP

beneficia todos os universitários e estudantes de cursos técnicos residentes no município de Piên, desde que

estes possuam cadastro junto à entidade, e que possuam interesse em se deslocar para as Universidades

através de vans ou ônibus. Estima-se que cerca de 30 (Trinta) a 40 (Quarenta) alunos de cursos superiores e

técnicos serão beneficiados diretamente com a parceria.

À Comissão de Seleção do Chamamento Público n^ 009/2024

CUSTO TOTAL MÁXIMODESCRIMINAÇAO - DESPESAS CUSTO TOTAL MENSAL

(1 a 9 PARCELASI

R$ 4.711,11Prestação de serviços Pessoa Jurídica - Transporte

coletivo a alunos de cursos superiores para

Instituição de ensino Univille em São Bento do Sul

R$42!399,99

RS42.399,99Prestação de serviços Pessoa Juridica - Transporte

coletivo a alunos de cursos superiores para

R$ 4.711,11
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Instituição de ensino Unisociese, SENAI e UDESC em

São Bento do Sul

rOTAL R$ 9.422,22 R$'84.799,98

CRONOGRAMA DE DESEMBOLSO

parcela 23 parcela 33 parcela 43 parcela 53 parcela 63 parcela

Março Abril Maio Junho Julho Agosto

R$ 9.422,22 R$ 9.422,22 R$ 9.422,22 R$ 9.422,22 R$ 9.422,22 R$ 9.422,22

73 parcela 83 parcela 93 parcela

Setembro Outubro Novembro

R$ 9.422,22 R$ 9.422,22 R$ 9.422,22

O detalhamento desta proposta dar-se-á no Plano de trabalho a ser apresentado.

Emanueli Caroline liebi

Presidente A.U.P
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Associação dos universitários de Piên
A.U.P.

05.810.774/0001-00

OFÍCIO AO PODER EXECUTIVO REQUERENDO A CELEBRAÇÃO DO TERMO DE FOMENTO

Piên/PR, 09 de Janeiro de 2026

Excelentíssimo Senhor Prefeito,

Em obediência às instruções da Prefeitura Municipal de Piên e do Tribunal de Contas do Estado

do Paraná, a ASSOCIAÇÃO DOS UNIVERSITÁRIOS DE PIÊN (A.U.P.), pessoa jurídica de dirèito privado sem

fins lucrativos, inscrita no CNPJ n^ 05.810.774/0001-00, com sede na Rua Bahia, n^ 404, centro.

Município dé Piên - PR, fone (41) 3632-1127, declarada de utilidade pública municipal pela Lei ne 806,

de 28 de agosto de 2003, neste ato representada pelo seu presidente, senhor(a) Evandro Ferreira

Cieslinsky, brasileiro, solteiro, portador do RG n514.415.203-4, inscrito no CPF sob n5119.463.809-03,
1

residente e domiciliado nO Centro de Piên, Rua Palhoça, 211, encaminha à Vossa Excelência, para

apreciação a documentação necessária à celebração de TERMO DE FOMENTO entre a ASSOCIAÇÃO DOS

UNIVERSITÁRIOS DE PIÊN e o Município de Piên, a fim de apoiar a classe estudantil de nível técnico e

superior, através do subsídio parcial de despesas dos estudantes com deslocamento até as respectivas

instituições de ensino localizadas fora do Município de Piên.

Aproveitamos a oportunidade para renovar nossos protestos de estima e consideração.

Documento

EVANORO FERREIRA CIESUNSKY

Data: 09/01/202615:57:14-0300

Verifique em hUp5://valjdar.ítí.gov.bf

Evandro Ferreira Cieslinsky
Presidente A.U.P

A Sua Excelência, Sr.
MAICON GROSSKOPF

Prefeito Municipal de Piên



i

Associação dos universitários dé Piên
A.U.P.

05.810.774/0001-00

PLANO DE TRABALHO

I - IDENTIFICAÇÃO DO ORGÃO OU ENTIDADE

ASSOCIAÇÃO DOS UNIVERSITÁRIOS DE PIÊN (A.U.P.)

03 - DATA DE FUNDAÇÃO

10/04/2003

01 - CNPJ 02 - NOME FANTASIA

05.810.774/0001-00 A.U.P

04 - ENDEREÇO COMPLETO

R BAHIA

05 - NO 06 - CADASTRO NA

SECRETARIA OU

FUNDÓ

404

07 - município 08 - CAIXA POSTAL 09 - CEP 10-UF

PIÊN 83860-000 PR

11 - DDD 12 - FONE 13 - FAX 14 - E-MAIL

41 41 3632-1127 auppien@outlook.com

15 - NOME DO COORDENADOR RESPONSÁVEL

PELA TRANSFERÊNCIA

Alessandra Stafin

16 - TELEFONE 17 - E^MAIL

alessándrastáfin.direito@gmai
l.com

41 99692-1308

18 - DADOS DA CONTA BANCARIA:

BANCO: CAIXA ECONOMICA FEDERAL

AGÊNCIA:

4609

NO DA CONTA:

715-0

P



II - IDENTIFICAÇÃO DO DIRIGENTE DO ÓRGÃO OU ENTIDADE

19 - NOME 00 DIRIGENTE DA ENTIDADE

Evandrp Ferreira Cieslinsky

20 - CPF

22
N9 119.463.809-03

21 - CARGO

OU FUNÇÃO:

PRESIDENTE

23 - DATA DO

ENCERRAMENT

ODO

MANDATO:

31/12/2026

22 - DATA

DA POSSE:

01/01/2026

25-24-RG

ÓRGÃOm 14.415.203-4

EXPEDIDOR

SSP/PR

CARACTERIZAÇÃO DA ENTIDADE

A Associação dos Universitários de Piên (A.U.P.) surgiu em 2003, com o objetivo de

identificar e administrar os interesses relacionados aos estudantes residentes ^na cidade de

Piên. Interesses esses: transporte viável e de qualidade até as devidas instituições de ensino,

maior comunicação e auxílio perante as instituições de ensino, convivência com outros

universitários do mesmo curso ou de outros.

Uma de suas funções é auxiliar na organização do transporte coletivo de estudantes de

cursos técnicos e universitários do município> que estiverem devidamente cadastrados junto

à associação, através de vans até as suas referidas instituições de ensino. :

Atualmente os alunos de cursos técnicos e universitários utilizam transporte coletivo, através

de vans, para transportarem-se até suás Instituições de ensino. A grande maioria dos
j

cadastrados dirige-se às instituições Univille, Unisociesc, UDESC e SENAI em São Bento do

Sul/SC, onde frequentam diversos cursos.

A AUP também intermedia a contratação de empresas prestadoras de serviço de transporte

coletivo, buscando, com isso, conseguir melhores preços è condições de' pagamento,

transporte de melhor qualidade e segurança, além de integrar o. convívio entre os

estudantes pienenses, desde o deslocamento inicial até as instituições, buscando assim as

alternativas que prestigiem a coletividade em detrimento do individualismo.

DESCRIÇÃO DO PLANO

IDENTIFICAÇÃO DO OBJETO A SER EXECUTADO:

Apoiar a classe estudantil de nível técnico e superior, qUe possuam cadastro regular junto à

entidade que residam no município de Piên/PR, através do subsídio parcial de despesas dos

estudantes com deslocamento até as respectivas instituições de ensino localizadas no

Município de São Bento do Sul; constituir forma de incentivo e garantia de acesso à

profissionalização de jovens e adultos e por consequência, colaborar para a construção de

uma sociedade mais justa e igualitária.
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JUSTIFICATIVA DA SOLICITAÇÃO ; [
I

A parceria a ser firmada entre os partícipes visa subsidiar parcialiTiente! os custos de

deslocamento dos universitários e demais estudantes até as süas instituições de ensino na

cidade de São Bento do Sul. Désta forma, a AUP busca a parceria do poder público na promoção

do desènvolvimento profissional da comunidade pienense, ria medida em que desempenha
i

atividades de apoio aos estudantes conforme estabelecido em suas finalidades iristitucionais.
■ • i

Ressalta-se que o subsídio dos custos com o transporte de alunos de cursos técnicos e

universitários se dará de forma proporcional às despesas, onde aqueles que desèmbolsam valor

maior, receberão, consequentemente, um subsídio maior, ressalta-se ainda que poderão

beneficiar-se com a parceria qualquer estudante do município de Piên, ainda que não seja

associado à AUP, mediante cadastro Junto à entidade. |
Contamos com o apoio e o auxílio do Município de Piên, pára subsidiar o transporte coletivo

I

dos estudantes pienenses cOm destino a São Bento do Sul, contribuindo para qüe os

/ “

mesmos

possam galgar um futuro cada vez mais brilhante, para si mesmos e para o nosso município.

DESTINATÁRIOS DO SERVIÇO - POPULAÇÃO BENEFICIADA:

A AUP beneficia todos os universitários e estudantes de cursos técnicosj residentes no
município de Piên, desde que estes possuam cadastro junto à entidade, e que possuam

interesse em se deslocar para as Universidades através de vans e ônibus ira cidade de São

Bento do Sul.

Éstima-se que cerca de 30 a 40 (Trinta) alunos de cursos técnicos é superiores serão

beneficiados diretamente com á parceria.

ESTIMATIVAS DE METAS A SEREM ATINGIDAS:

Espera-se com esta parceria subsidiar parcialmente o transporte de alunos de cursos técnicos

e universitários, através de.vans, ou outros veículos dê transporte coletivo, benjeficiando cerca

de 30 a 40 estudantes.

METODOLOGIA DE TRABALHO

O transporte irá ocorrer de segundas a sextas-feiras, com ã saída do ponto (posto Asavel)
I

até as respectivas universidades - São Bento do Sul, sendo realizado o mesmo trajeto para
I

retorno. i

CAPACIDADE INSTALADA: 1

A AUP não possui estrutura física, sendo utilizada somente como endereço fiscal. Respqnsáveis

disponíveis para a execução do objeto, conforme ATA de dirigentes. i



:2 4

PLANO DE APLICAÇÃO

DESCRIMINAÇÃO - DESPESAS CUSTO TOTAL MENSAL

(1 a 9 PARCELAS^
CUSTO TOTAL MÁXIMO

Prestação de serviços Pessoa Juridica - Transporte

coletivo a alunos de cursos superiores para Instituição

de ensino Univille em São Bento do Sul

R$ 4.711,11 R$42.399,99

Prestação de serviços Pessoa Juridica - Transporte

coletivo a alunos de cursos superiores para Instituição

de ensino Unisociesc, SENAI, Univille é UDESC em São

Bento do Sul

R$4.711,11 R$42.399,99

TOTAL R$ 9.422,22 R$ 84.799,98

período DE EXECUÇÃO:

Início: Após a liberação dos recursos (previsto para Março do ano de 2026)

fim: 31 Dezembro/2026

GRONOGRAMA DE DESEMBOLSO

la parcela 23 parcela 33 parcela 43 parcela 53 parcela 63 parcela

Março Abril JunhoMaio Julho Agosto

R$ 9.422,22 R$ 9.422,22 R$ 9.422,22 R$ 9.422,22 R$9.422,22 R$ 9.422,22

73 parcela 83 parcela 93 parcela

Setembro Outubro Novembro

R$ 9.422,22 R$ 9.422,22 R$ 9.422,22
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DECLARAÇÃO

Na qualidade de representante legal do proponente, firma o presente e pede deferimento.

Piên/PR 06 de Janeiro de 2026
Documento assinado digitalmente

gmbT
EVANORO FERREIRA CIESUNSKr

Data: 14/01/202616:34:53*0300

Verifique em htq3s://valídar.itt.gov.br

Presidente A.U.P

APROVO O PRESENTE PLANO DE APLICAÇÃO

/MAICON GROSSKOFPF

Prefeito Munícipai de Piên

Piên/PR 06 de Janeiro de 2026
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A

. L8iP TRANSPORTES Ltda

CNPJ: SO.817,424/0001-11

Telefone: (41)988310100

Emaíl: lptransportesloutioók.com

ORÇAMENTO PARA TRANSPORTE UNIVERSITÁRIO 2026;

DESTINO: Piên/Üntville - Sio Bento do Sul
VEÍCULO: van C J s

VALOR: 4.711,00

PERÍODO: 01 de março á 21 de dezembro de 2026

ASSINATURA

1».817.424/M01-1l’
L&P

TRANSPORTES LTOA
TbtfcsAtwetdafbxbe.^ Cirtra

^C^P>83^M)00|Aoute<toSUl fllj
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À ASSOCIAÇÃO DOS UNIVERSITÁRIOS DE RíÊN
(A.U.P.)

LANCATUR TRANSPORTE E TURISMO ^

CNPJ: 83.645.259/0003-89
Telefone: 413632-14-41

emall: pien@lancatur@,com.br

ORÇAMENTO PARA TRANSPORTE UNlVERSiTÁRiO 2026:

DESTINO: Piên/Univille - Sio Bento do Suí

VEÍCULO: VAN /18 LUGARES
VALOR; 15.000,00

PERÍODO; 01 de Março á 20 de Dezembro 2026

VEÍCULO; ÔNIBUS / 37 LUGARES
VALOR; 23.000,00

PERÍODO: 01 de Março á 20 de Dezembro 2026

ASSINATURA

® Lancafur

César P. Soares - Gerente

. /
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RBD Transportes

Denis Bueno da Rocha MR

CNPJ: 09.403.191/0001-07

E-mail: dbr.tur@hotmail.com

Orçamento para transporte Universitários 2065:
r

Destino: Piên / Univille - São Bento do Sul

Carro: Van (15 lugares)

Valor: R$ 9.200,00 ’

Período de transporte: 01/03/2026 a 30/12/2026

(Exceto fins de semana e feriados)

Válido para o período le^ fo ano/de 2026

r

r

}

' \
5

. i
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f

f
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A

L8iP TRANSPORTES LTDA

CNPJ: 50.817.424/0001-11

Telefone: (41) 98831-0100

Emaíl; LPtransLPtranl@outlook.com

I ORÇAMENTO PARA TRANSPORTE UNIVERSITÁRIO 2026:

DESTINO: Piên / Unisosiesc, Senai e Udesc - São Bento do Sul

VEÍCULO: Micro

VALOR: 4.711,00

PERÍODO: 01 de março á 21 de dezembro de 2026

J

!

ASSINATURA

10.817424/0001-11’
L&P

transportes LTDA

LT
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À ASSOCIAÇÃO DOS UNIVERSITÁRIOS DE PIÊN
(A.U.P.)

LANCATUR TRANSPORTE E TURISMO '

, 30

CNPJ: 83.645.259/0003-89
Telefone; 413632-14-41

email: pien@lancatur@.com.br

ORÇAMENTO PARA TRANSPORTE UNIVERSITÁRIO 2026;

DESTINO; Piên / Unisosiesc, Senai e Udesc - São Bento do Sul

VEÍCULO: VAN / 18 LUGARES
VALOR: 18.000,00

PERÍODO: 01 de Março á 20 de Dezembro 2026

VEÍCULO: ÔNIBUS /37 LUGARES
VALOR: 25.000,00

PERÍODO: 01 de Março á 20 de Dezembro 2026

ASSINATURA

La

C&i
Gésar P. Soaits • Gerente

i
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RBD Transportes

Denis Bueno da Roeha MR

CNPJ: 09.403.191/0001-07

E-mail: dbr.tur@hotmail.com

Orçamento para transporte Universitários 2026:

Destino: Piên / Unisosiesc - São Bento do Sul

Carro: Van (25 lugares)

Valor: R$ 10.200,00 '

Período de transporte: 01/03/2026 a 30/12/2026

(Exceto fins de semana e feriados)

Válido para o período letivo do ano de 2026



3 2A^SOíGÍAÇÃ© DQS UNIVERSITÁRIOS DE PÍÊN - A.U.P.
eNPJ'05.810.;Z74/ÔÒ()l^

Rúa: Bahia.,404 - Cêntro: - Píèn^R - CEP: 83.860^000

A Assernbleia Gerài- E.xtrao;rdinária para aprovaçâG da aiieração estatutária dá Associação dos

Univèrsitàrios de Pièn - A.U.P., especialmente convocada para o dia: 05 dé outubro de 2Ò13. às 18:3:0,

aproyõu o presente Esiiilito SdciãKcdnsolidádd:

ESTAfVt&DA ASSOCÍAÇÃO DOS V^VÉmíTARIOS DEmES^A.O.P.

GÂPfWLO]

Da Denpmínaçráo, Sede,, 6 Duração,

Atí. 1? - A Assoeiação cioS' IJnivérsitádQS dg; Piên, pessoa jgrídieâ de direito privadò, entidade

eivil s;em fins luerativos, reger-se-á pelo pfèseritê Estatuto e pelas disposições do Gódigo Civil

Brasildiro.

Parágrafo único: A Assoeiaçâo dós .Universitários de Piên usará a sigla "A.U.P."

Arí,i:2^ - A sede da Associação estabelecer-se-á; nà‘,rua Bahia, n“ 404, Centro, no rnuniGipio de

Piên/PR, CEP; 83'.86G-0OO.

Art. 3° - A Assoeiãçãó terá como finalidade:

I - promover a integração entre os estudantêS de cursos téçnioos,- de .graduação e pôs-

graduaçâo do municipio dePièn. átravés-de eneontros mensais, buseando o aprimoramento de

seu conhecimento por meio de debates, palestras e outros projetos estüdantis. culturais e

edUCáeionais;

:iX - dçsenvolyer individual e/óy.cojetivarnente atividades voltadas à melhoria da qualidade de

vida da soGiedade pienensè. dentro Ou fOra de sua área formação especifica, buscando o

deseriyoiyirhentOí da cpns6|ência cidadã dos assôCiados;

lll ■- çòlâbóração çorn o poder público municipal, ha divuigâção de ações, de saúde, de lazer, de

ed.uçaçâo, de culturav esporte e desenvolviménto soGial;

:IV - realização de' .eventos, festas comunitárias, gincanas escolares, eventos desportivos,

-campanhas sóçiáis promovidas em parceria eórfi os setores público e privado;

V - incentivar c ingresso^ dè estudantes do muríicipio em eursds técnicos e de graduação.

ofeTecendo suporte no que-for possível;

vi - angariar recursos finaficéiros para ó custeio do tránsporte escolar coletivo dos estudantéa

aà cursos técnicos ê universitários eadastrsdóá junto a associação, às respectivas instituições

de ensino evdas mensaiidádes dos cursos.

Parágrafo Únicd: A A.yJ.:P. somentè dustéarâ as mensalidades dos cursos depois' que o

estudaníés de eursos técnicos'e universitários cadastrados junto.
transpónte escolar de todos cs

ãmssociaçâo for pago intègrálmènte peja Associação
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ÀSSaCIAÇÃO ©os XINOTRSITÁRIOS ©E PIÊN - AJÜ.P.
e^pí qi|i:g.,774/oooi-oo

Raa: BáMa, 404 - Centrip - Pitri/PR - GEP: 83í860-OQG

Árt. 4”- Paraía realização de seus óbjetiyOs soGiaís, poderá a A.U.P. estabelecer intercârabiGS,

firmar ícontrâtos, assinar çoiivêniOs eom- outras associáçõés, entidades públicas ou privadás,

naeiònáis õu-internacionais, órgãos governamentais, participar de ações solidárias conjuntas,

ftrt. AsSociaçâO. fundada em1Q cÍeiabril de;2ÔG3, terá duração por prazo indeterminado.

CmPlTULO II

Das Sócios, Adníiésão e Exclusão

Alt. 6“ - São .considerados, sócios todos aqueles que, sem ■impedimento legal, formalizarem a

sUá inscrição nèsta AsSpÇiaçâo.

Alt. 7® - h Associação terá númerp. ilimitado de sóeioSi os quais poderão ser admitidos a

, nacionáliclade,. classe: sócial, concepçâO

aOéitera as condições deste Estatuto, rriediante o
qualquer témpo, Sém dís^ção de raçã, =cori ãexo;

pOlítiça, filosófica ©u religiosât desde que
preenchimento da "ficha d;è inscrição",

-r- Alt. 8“ - Cdristitui requisitó paraa. admissão de associado:

J - Estar ó interessado, obrigatoriamente, fréquentândo curso técnico, graduação ou põs-

graduação, no •município ou fOrâ dele, em. qualquer fase em que se encontrar.

Parágrafo. Único - Ps èstudantes dé:,p,ôs-g,râduaçâo pOderâo exercer plenaménte a condição

d,e associado, com exceção do direito dèíbenefiGiar-se financeiramente da Associação.

A inscrição somente- se efetivará com a aprovação do inscrito pela Diretoria daArtí 9'

•Alt. 1,0 - Fica criada, somente a eategofia de .sôçiorcpntribui nte.

Árt^ 11 - Pode a; Associação excluir âssoCiado, nas, seguintes circunstâncias,

associado: hâó cumpre com o requisito da admis;sâo e

I - Quandb -corhprôvár que o

pertrtanèhciã;

II - QuandO: O associado manterrsé

Associação, por mais de 06 (se.is) meses;

inâdímplente com suas contribuições para. com 3:

03 (três): vezes: consecutivas ás reüniôee ou eventos;

is de 50% (cinquenta ,pdr Gentq) das Assembléias, Gerais
III - Quando faltar injustificadamente pOf

,para os. quais for eonvoGadó ou a mais

realizadas pela A.U.P:

ly - QuânçiQ. infringir o EstatútovSOGial ou as decisões aprovadas em Assembléias ou emitidas,

naforma do Estatuto, pela Diretoria;

V r,Quando não cumprir seus

VÚ- Quando s.e nègar ã ajudar em

mais^de t Vez n© depOrrerdo mesmoeno.

Paràgrâfo úoipoi ef;P®f^rilÍtida;a'

esprito; diretamerite á íKresidèhPia dav ilrètoria e que

obrigações iperanté â A Üí P-

Art. 12 -

deveres tíè assoeiado.; estipulados neste estatuto;

eventos realizados pela AÜP sem Justificativa plausivel por

dèrriissâp v.óluntária do associado, desde que manifestada por

I interessado esteja quite Po.rln suas

associado após aplicadas as seguintes .A exclusão será aplicada pela diretoria ao

.ipenalidâdes::

a-



V

f-

35

í •vk^;K^ i.. in i:\ .mahikníí
Apfttjsen,[ado érii 17-! 2-m.! 3

i^ioíi.cok, n- U()22SS|
.'.íin ri' ii()(i32|)§

Tiio. 140,. Livro n" A-(j37
^ dl- lícgi^rro dtí )\-.vsa8.s Jij,ríd;{caà'

• í.o Negro (PR,, ;; je dc/çnibre cig jf);('

. Á/.»«;'

r
'iuOa c Diicuifv^niü^

< • V - -i a,. .‘y'r}í.*{La^

, líi.sT;>,\ í,í:',k;I .M \ !'0.Ç0

truqçéi^
■ á,

*■' j3i'.iri.\%J7j3fV43.Sfilj

.r

:vv:. sN

’-:í0'

EI&W GrisfTttó':Les!íí IVlaimo
SuBsfituia

lii- Aüttntuidíifle
i:\ MÍ90U3

n,i ijitíin.a (olliü

A-verbadk |%--Í463. Livro A-ffl LPino



36

ASSOCIAÇÃO DOS UNIVERSITÁRIOS DE PIÉN - A.U.P.
CNPJ 05.810.774/00()1-00'

Rua: lahià, 404 - Centro - Piêa^PR - CEP: 83;8f0.-O§O

í: atjWertênGia por esenfe. èpwiaya para'oíemdefeçò:^ asspGiadd;

l.lír susfêrisão de suas, ãtividãdes: eíbenefícios sòGiais; pór tempo deterrninadO;

Parágrafo único - ft/eKGlusâo dèium associado, do quadro social só poderá ser aplicada após

denúncia da Diretoria 'Gom aprovaçãO ern .AssemOleia Benal, apôs OROrtUnizado amplo direito

de defesa.

mpmumííi

B&s ãiraitos o^ B^^ âm Associados

AM. 13=-©onstitueni direitos dos associados:

votar e ser votadOina Diretoria e no eonSélOo FiSeal;

II - apreserítâr projetes, propostai, emendas a projetos e opinar decisivamente frente ao

deSerivoivtmento dos?trabâlljos doe Grgios Diretivos da>^entidade.

lll - pàrticipar dás reuniões e daiAssembleia Geral, diseuijndo e votando-os assuntos que nelas

sé-tratarern;

IV - Gonsüitar, apõs solicitáção por.esçrito à dlretoríãi Corn anteced.êneia de 07 (setè:) dias úteis

todos os livros e documentos dayA.D.P.i

V - solicitar, ;a qualquer tempo, sob o cornprómJsSO’ de sigilo, esclarecimentos e informações

sobre as atividadês dá A.Ü:p: -e propor rnedidas que Jüigue de ínferesse’ perá

aperfeiçOame.ntó è: desenvoivimerito:

VIParticipar, em;:iguáld,ade dè condições, de;todas as atividades,da Assoeiaçâo. ressalvadas

as que;iqueremjçompetêrteia:«xGÍüsÍvaídá Dlretofia ou dó GOnselhoTiscal:

Víl -Demitir-se (fepssociaçãoquando ihefórponveniente;

VIII - AiudannQaaventosipromóyidipspela AsSóciáçáO;em que sua ajuda seja necessária;

- Ter seu tfanspdPte custeado propotcionáírnente á sua GQiabôraçâo è partíGipaçâo em

evento realizado, para arreGadação de rêcürsós á.-serem utilizados no pagamento dessas

o seu

IX

Parágrafo íi/pfcóí-Não poderão concorrêrifrèqUentando o últimoàno de seu curso.

Alt; il A- Gonstitüem deveres dos àsspciados:

I - emPenharrse, de forma decidida, para queia A..U.P. âtinja seus objetivos;,

eventos á atividades programádáS,, justificando d|e eíguma

Gòniparecimènto, espéCia.lmente quândo lhe forem atribuidãs tarefas e
;|fi - prèstjgjárv com sua presença

fOrmá, 0 não

rêspbnsabilidades queehVPlvam outros ássociad.ós;

íll - satisfazer, na forma s tempo devidós, seus compromissos para com a Á.U.P.;

iV - ÕPedecér, fisóãijSar e fazer cumprir as disposições deste Estatuto, bem como as

,tíglíberaçÕesdâ.AS|Óóiáçâoi

V - MántéNse émvdia comfãs mensalidades;

.crescimento continuo-da Associação e dos-associados, através da participaçãoVI - Buscar -o

em fodás as atividadesi-desíaen tidade.
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:Cí#j ÕS.811O.774/OO0Í-Õ0

Rua: Bahia,:404 - Centro - Piên/PR - CEP: 83.8E0-O00

Alt. Í5 - Os membros da Assppiâçâo nâp respondem subsidiariãmente pelas obrigações

socialsv

CAPITULQJV

Dos órgãos administrativos

Art. iSv^ A A.U:, P. tém çomo;,#gâps deliberativos e administrativos:

i -íASsembleia Geral;

,11 - Oifetoria e;

III - Gúnselho Fiscal.

SESSÃP I

Da Assembleiai Gerai

Art, 17 -# Aseembiei& Geral reunii>sé^â, õrdinâriaífiente duas vezes por ano, nos rnèsas dès

Tnai© e novembro, èrn lugár, diâ e hbra determinados pelâ Diretoria e, extraordinariãmentei

sempre qüé opnvoeada pêia; Diretoria, ou. então solicitada pôr um mínimo de um quinto dos

sócros votantes, para a diseussão dè assuntos específicos e previamente declarad.Os, bem

como para-a eleição de uma nova diretoria, no caso de renúncia dè algum dos membros e para

aprovar as contas e dernaiS:obrigações sociais da antiga Diretoria.

Parágrafo Único ~ Não será permitido o voto por proouraçâo.

Art. 1:8 -.vG quorum para a deliberação da Asserribleia. Geral ern primeira convocação será de

50?/ó' +1 dos assoçíad0'S, e quâl.qúer número,

lõçãlv meia hora depois.

Art. 19 - A Asserribleia Geral será convocada com ãnteeedênGia mínima de 1G (dez) diãs.

utiíizandò-se para tarito, de avisos públicos em jornais e Outros.

Art, 20 - As reuniões da Ássembleia Geral serão dingidas pela Presidente da AvU.P;., eábentío

ém segunda eonvoeação, para a: mesma data e

1 Secretária redigir aeta.

■>-: Parágrafo Único: A Asserribleia Geral deliberará; sempre por maioria simples de votos dos

;seüs mèmbros:

Art. 21 - eompêteâ.Assembleja. Geral:

1 -.eleger os membros da Diretoria;,

11 - deliberar sobre a previsão orçamentária para o exerciGio seguinte;

lll:>;de!iberar sobre.o orçameríto ánual é sobre o programa de trabalho elaborado pela diretoria.

tendOíQUvidõ^ preyiamente o Conselho Fiscal;

IV- examinar o relatórió da diretoriã e deliberar sobre o balançO e as.eontas, apôs parecer do

GOnsêlho-Fiscal;

V r fixar o: valor, reajuste ò estabelecer a forma de çõntribuição dQS sSGiOs;

VI - autorizar á eelehráÇãõ de convênios e acordos com entidades-públicas ou privadas;

Víl -.opinar e decidif sobrê-aextinçlo-da A.U.P. ,e:o, destino do seu patrimônio;
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ASSOCIADO DOS UíffmiRSITÁRI0S DE PIÊN - A.U.P.

OTJ ÍÍ5:.8Í0J74/0ã(5l“Q0

EpaiíBálíiàs 404 - Cérítro ^ Piêí?/PR> CEP: 83.860-000

-^lí - .ti0lilièraP sobre o fatfjrnônio da AíÜ.P.,; apôs oôhsitíerãções; do Gonsêlho Fiscal sobro

Gómpfãj Võpdã, o.u âliopaçâo dos bens rnòváis d.u' ijriôveis;

§ Gojbpète excliisiv-aiirterite à Assembléia Géfal;

:l-díBStitUtn os membrQSdá^diretbria:

ll:- dOGÍdirsobre a reforma deste estatuto;

;§:2° Qeorrendo destituição que possa comprometer a regularidade da administração da A. UP.,

a AssertiblOiá Getãlipoderâ designar diretores .pfovisdrios até a posse de noyos. cuja eleição se

fâré no prazo máximade 30 |trinta)ídias.
§ 3 “ Pára as prowidèbeiâs ;a- que se réfèrefn os incisõS i e (I do § 1° deste artigo é exigido

déiiberáçâQ ern assembléia geral espéGiairnente convoçada, para este fim. que devera contar

com quorum para a deliberação em primeira convocação de. np mínimo 50% + 1 dos

segunda cònvõeáçâO; para a mesma dàtâ e lõGal. :meiaassoeiadOs, ê qualquér nümerp, em

hora depoÍ5i ',séndlõ necessário: o votb .çõnçords;dé 2/3 (dplslèrçbs) dós presentes.

sBSsÁom

Da ia

Alt. 22 - A ©iretoria é o òrgâo. executivo da administração da A.U.P. e serã assim constituída-.

I.- Presidente;

II r ViGe-presidente;

Ill-Tèsptireirô;

IV- 2° Tesoureiro;

V -.Secretário;

VI -- 2^ Sèoretârip.

. falecimento dè um, dos rriembros da diretoria.Paragrafó. t/rí/pp -'Na ausência, impedimêntõ pü

eaberáá Asserr.ib!eÍa”Gerál elêgér seu süçessor.
da :0irétoriá serão el.eitbs pirá urn .período de 01 ,(um) anoi permitida aArtí 23 ® 'Os rriémbrbs

Teéleição.

Art. 24 - A Diretoria reunir-sé-á.ordinariamente a cadá 3Ò (trinta) dias, rfioando desde jái definido

.0. 3“ sábado de cadá mês,, e/ou, eXtnáórdiriariámente, sempre qüe for eonvocáda pelo.

por sdlicitação do Gonsêlho. Fiscal.respectivo Presidérité, por maioria d.e seus: msmbros, ou

A ■Diretoria çonsiderar-se-ã reufiida com a participação de, seus

Parágraíp Primeiro

merribros; sendo;as decisõés. tomadas pormaioriàsimplesde votos:

Pamafo segundo - Será lavrada a^ata de eadá.i^união. em livro próprio, no qual serão

rèsoiuções tomadas por maioria simples deindicados ps nomes, dos que compareGerem e ás

VOtÇÍS.

:ihe.iSão eonfèridas neste estátuto, compete à Diretoria;Alt; 25' - Ãlèm das;âtribMÍÇõ0Ç'dtie.:

administração daA.Ü?P:;e fazer Gumprir est^estátuto;l-exerpera:

lf >íelaborar eiéxeeütãr 0 programaíánual de atividades;

.i-
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III - elabòrar e apresentar â-Assembléia geral b relatório anual e^^o respectivo demonstrativo de

nesultàíibssdGexercíGior findo;

IV - elaborar'õ orçamento das reGeitas e despesás pãra exerelcibiSeguiníe;

V- entrosarrS.eoom instituições: públicas

eíprivadas. pára rtiútua cóláboraÇio em atividades de, intéresse comurn;

VI propor ã Assenibleia #eral o valor da Gontribuiçâo rnensãl dos sódos e fixar as taxas

:destinadás a cobrir ás despesas, pperacipnais e outras;

VII - prornòver médidas que possam conduzir á Á.:IJ.P. â realizaSão de suas finalidades;

VIII - responsabilizar-se pelo pafrimônio da A.U.P,,;

IX - deliberar sobre a admissão, exclusão e. punição de sócios;

X - eriar e instalar órgãos de assessoria. necessários ao dèsenvolvimento da A.U.P.;

XI - dbliberar sobre a GonvocaÇão da Assembléia Geral;

Xíl propor à Assérnble.ie CSeral a proposta de altprãfâO' do estatuto sempre quej bouvêr

•- neGessidadé;

Xlíl - analisar se a justificativa apresentada pelo associado é plausível para justificar sua

ausência.

Art..26 - Ao Presidente compete:

I - Representar a AssoGiaçâo em juizo ou fora dele;

l!.-Gutóprir.e.fazer curnprir este::Èstatuto

UI - Gbnyocáf e presidir as reuniões-da Birêtorià e Assembléias Gerais:

IV - Fiscalizar, Oodrdenàr ,e ãdrni,rilStrar de modo geral as atividades da Associação;

V -Assinar correspondência oficial, bem como rubricar os'documentos da Associação;

VI - Assinar convênios, Gontratos, intercâmbios, conjuntamenfe com o Secretário, bem como

quaisquer documentop que irnpliquem em responsábilidáde.financei ra da A.U.P.

tesGureiró, balancêtes,, balanços, orçamentos, cheques, ordens.
VII - Assinar, juntamente com o

de^pagàrnénto; !êtras:e outrosdoGÚméntós deüguali natureza;

yni - .©rdenar õ pagaruento da.?4ãturas ou-POournentos dè despesas, no próptio título,. para que

sejam GGnsidêradbs válidos,

Art, 27 - Compete ao VÍGe-Preáidente:

1 - assessorar o Presidêrfte no éxéfGÍGio .das funções;

11- substituir 0 Presidente em: seus éventuals impedimentos;

lli;-- outras atribuições quê venham ã-ser estâbelecidás,

Art, 28 - Gompetè ão Sêeretário;

ãçõesOa A,U,P. conjuntamente com os demais membros da Diretoria;
1 - administrar as

II - assinar a eorrespondência dá Diretoria e expedirPorivoGações da Assembléia Geral;

a realização dos objetivos da A. U, P,;UI rótuãr nas programações que visem

IV - secretariar as reuniões das: Assembléias Gerais e da Diretoria e redigir atas; ^
V-máritór Organizado a Secretaria.,,cQm cs-respectivos livros.. arquivOs e correspondências.
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VJ •' atualizar a rtianter sob sUa^ guarba õs- liyros de atas- das rèuniõee da Diretoria! e das

v^^serri^ias i^ráis;

VÍÍ - regísfrar e: manter atúali^^^^^^ b oadastro dos sócios, bem comb o quadro sociãl:

Vlll' - assinar cbrijuntamente com o Rtésidenté. adrnissâo de novos Sóejos, ebntratps,

cónvêriibseüntefcâmbipsv

Artw :29eqrnpete ao 2? Seorefárió:

I - assêssõraro'Secretino Qeraí no exerciclo em suas fungões;

11 -.substituir Cll SecretSri© Geral em seus éyentüais irhpedimèntos;

111 -bUtrasatribuições quevsejarn.esfábel.ecidás.

Alt. 30 - Gompete ao Tesoureiro;

1 - arrecadar e oontabilizar as eontribuibões, rendas, auxilibè e dbnativos efetuadbs à

AssbGiaçâo, mantenido èm dia a espríturaçâo;

li - zelár pela jqüitapb- p

outras, de respon^ilídade dâ AjÜJ.R, :eeii1ferindo pu impugnàndo contas é cálculos a estes

recoliiimento das; Pbrigaçóés; fiscais,, tributárias, prevideirciârías e

relativos;

ll|! - apresentar relatórios Pe 'receitas e despesas, sempre, que forem solicitadas;

IV - âpresenlBr o relatório finançêirô pâra ser submetido à. Assembléia Geral;

V - apresentar sèmestralrriente. 0 pa/ancefe de receitas e despesas ao Conselho Fiscal;

VI— élabQmr com base no orçarnentó realizado no exercício a propôsta orçamentária para

submètidàp Diretoria:.-para postèrior aprèeiapâo da Àssembléiâ Geral:

o

exercíciQísegUinte; a ser

vil - mafitertodpo; nunrièrárióem estabeleeímentodè crédito;

Vlll - conservar sób sua guarda e responsabilidade; todos os documentos relativos à

tesouraria;

IX - assinar em conjunto com fresidente, todos os cheques e documentos contábeis emitidos

Solverdêbitbida AssbGiaçâo; mediánteautórlzação do,Presidente;X

ArtíSI-.Gornpete.aGf^'’Tesoureiro:

I r assessorar TesOüfeifo ;Geral hb éiierÇicio erri suas funções;

II - substituifto Tesoureiro-Geral.pm seus eventuais imbeõimentos;

III võütrasatfibuiçaesdüe-sejarn e^beleçidas.

A:rt.;32 - Qâberá ap Presidente; ispladamente bu em çonjunto com o Tesoureiro, representar a

AssDciaçáq, atiVa ou passiyámênté,Judiçial e extrajüdicialmènte.
Pá Diretoriaserá remuneradp para o desempenilo de suas funções

Art!.33 - Nenhum membro

ê respectivas atribuições.
SESSÃO III

Do Conselho Fiscal
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Art. 34 ^ © GonselhO Fiseal' eorripor-sè-â por 03: (três) nnembros dentre assoéiâdos com

çapaçidãde .civil queíjâ fiõssüárn á epndiçãó de sócio, a mais de 6 :(séis) meses e que estejam

em dia Gom seus devêrés páradõm aÀsso.cíaçãp.

Artv 3$. - Gpitipete go Gonselilo Fiseal pãittieipãr das reuniões da Diretoria, fiscalizar do

desenvolvimento' das atividades da mesrila. a; entrada dé recursos para a- ;Assóciaçâôi a

aplicação dos mesmos e a distrifaúi,çãõ para eo.rn es ãssociadosi, sem prejuízo das demais

atrlbuiçõeoeíOS poderes que lhe sâò GonferidosíGomoi:

i-, examinar os documentos e livrõs;de es,Griturãçâp da entidade;

II Texaroihar o balancete semestral apresentado pelo Tesoureiro, õplnando a respeito;

lll.- apreoíar os balanços e inventários quê aGompanliam o relatório anual da Diretoria;

IV - opinar sobre a. aquisição, alienação e oneraçâode bens perteneentes á Associação;

V - fisCalizàr os atosdá Diretoria ná esfera contábil, verifiçandó: o cumprimento de seus deveres

legais e estátütários;

VI, - acompanhar o cumprimento, dá política financeira e dê recursos humanos estabeleGidós

peja

DiretoriáExécutjvá.

Árti 36 ^ Ôs membros do Conselho Fiscal desempenharão as suas funções sem qualquer

remuneração.

Alt. 37 - A eleição de nova Diretoria e Conseibo Fiscal deverá ocorrer durante o mês de

Assembléia ©eral Ordinária, a ser amplamente divulgada pelo
ridvemibfõ de cada ano, em.

Presidente da Diretoria Executiva dá A.U,P.

Art. 38 - A Presid:ênGÍa da Diretoria Executiva fará publicar era jornal de circulação no

m.unie[pjõ de sua sede e também afixar na sede da Àssociaçâô è ém lugares públicos dé

gfànde circulação dè oéssõãs, com antecedência mihima de 30 (trinta) dias, do término de seu

mandato, o competénte Edital de convQeaçâo da Assembléia. Geral Ordinária para a realização

das eleições,, especificando o prazo. Ideal e horários para inscrição das chapas interessadas,

prazo pára; impugnação e homplogaçâo de candidaturãs, além do dia, horário e lócal dá

fêáiizâçãó do pleitov

Art. 39 - Com antecedência rhlnima de 15 (quinze) dias antes da publicação do Edital de

dá Assembléia Geral Ordinária para realização das eleições, ou seja, 45 (quarenta

Diretoria Executiva e o Conselho Pisca!
GOrivo,eaç:ão

e cincp) dias antes da data 'marçadá para a eleição, a

designarão Gonjuntamente 5 (cinco) membros dá'A.Ú.P com capacidade civil absoluta

dos direitos èstatutários pãra compor a Comissão Eleitoral, a quem eompetiiiâ:

e e.m

pleno^gozo

l..prganizar o pleito q,ue elegerá a neva Diretoria,Executiva e Conselho Fiscal;
I

IIT reèêbéf asinsefiçSes;

K
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'III - vetar’as inscrições quã" não atenderem âs exigêneias estatutárias;

IV'- hemplpgâr as inscrições das chapaS;

V - ccnduzir as eleições, pratiGândP todos os atos necessários para que o processo seja

realizado Gom lisura e seja fielmerite-registrado, como por exemplo, controlar o acesso ao local

de vPtaçâp, .conferir a identificação dos votantes, im,pedir que os membros-que nâo tem direito

ào V!PtQ, òijieaíizem, confeccionar as béduiâs.éleitPrais, reaiizar a contagem dos votos, divulgar ,

O:resü|tâdo da votação, resòlvér réCursos.em primeira instânGia, cabendo a segunda instãncià

àAssembleiã Geral;

VI - fiscalizar o processo eleitoral, manténdo a ordem e a organização dos trabalhos; assim

comao sjgüo ea liberdade devoto;

VII - determinar a data da posse;

Vll.l - dirimir dúvidas' e decidir-sobre Os casos omissos nèSte, Estatuto, quanto à eleição.

Parágrafo òn/cò; Dentre os 05 teinco) membros da-Domissâo Eleitoral, no mínimo 03 (três)

nâO deverâo sér iiitegrantes da Diretõria Executiva ou do Gonselho Fiscal, não sendo permitido

membro da Comissão Eleltôral se candidate a qualquer dos cargos da Diretoria
que 0

Executivaeu Conselho Fiscal.

Ari. 40 - A forma de eleição, tanto da Dirê.tOria Executiva, quantõ do Conselho Fiscal consistirá

na apresentação de chapas separadas, as quais deverão conter os cargos, osi nomes

completos dos candidatos corrêspondentes e suas respectivas autorizações individuais, bem

Gomoõ lúrneiõ do RG e GPF aeorripánhádos dé çôpiaa xerográficas.

§ 1® - As inscrições das ehapãè.; eOnGOrrentes tanto á.Diretoria Executiva, quanto ao Conselilo

feitas médiante expediente dirigidoõ Comissão Eleitoral até o último dia do
Fiscal, deverão sér

prazo de inscrição,

§ 2® - Rodem çomppr as chapas

Conselho,Fiscal, todos os associados com-capacidade civil qué contem com mais de 6 meses

dednscrição. juntóe A>D.P, desde queíem pleno gozo dé seus direitos estatutários.

Cada candidato somehtè ppderá participar de uma única chapa.

Diretoria Executiva, quanto do Conselho Fiscal, será, feita por

secreto, somente podendo votar o associado que estiver no gozo de

de candidatos, tantò à Diretoria Executiva, quanto ao

§3“-

Art. 4Í - A eleição, tânto para

voto univérsái, direto e

sèusdiréitps estatutários:

:§ 1®- Será eleita a chapa maisvotada, por maioria sirripies de votos.

§ 2». «0 caso de chapa Êinica, tantp para .Diretoria ÈKpçutiva. quanto para o Conselho Fiscal,

definido psia eotnis^o Eleitoral Wé a cédula apresentará apenas duas

elaições darTse-ãO por aclamação expressaalternativas: “sim“ ou: "não”, representando qúe as

-âs únlcastchapas inscritas.
alcançar metade mais um dos votos válidps para o

poderá ser procíamadã eleita.
§, 3° - Na hipõfese da altèrnatíva "não'

qualquer das chapas apresentadas, esta não
.Eleitoral iniciará ngVamente todo o procedimento para

novo
para

fesuttando em que a Comissão
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|í4? - Mio será permitido voto por procuração, em nenhuma hjpôtejsei

irt. 42 - Sâo inelegíveis para quaisquer dos cargos dt liJii^tpria E>çeeütivai e dd ;iobselho
cóndenados S pena que vede, ain#Espaj, além daqueles impedidos por Lei, os

0 açesso. a, çargpS' qübliGós;, ou pÓr orime fáiimetítar. dé prevarieaçâô.
•lirapõra.riamente,

suborno,, eohGyssâ0, pecuÍato ou contra á economia popular e a fé pública.

CÃPITULÕV

- Do Patrim&hM

Árt. 43 - O.patfimÔniO social sèfi constituído:

l' T pelas cònttlbuiçpés d© asSoGÍados: nõ págàmèntq das mensâlidãdes estipülãdp pela

Diretoria eípagas pelosísôcips cphMSu'ní^?v‘

II - por apoios culturais;

auxilios, doações, legados ou subvenções que Ihesifbrèm féitas;;

IV - pelos bens de direito que lhe forem doados;

V - pelos-móveisibU imóveis que adquirir por doações, legado, comprã. ,cessão ou por qualquer

outrambdálidade de aquisição de domínio;

VI -óSüfrUtqs: queílhe forem conferidos;

Vll -T rendaeero seu-fávor constituidas por térceirGs;
VílL-tbftdiWehtQ? deGorrentea deftItulós. ações o© papéis financeiros desua propriedade;

III.

l)ti -'jüros banc,|rios.e outras receitas de capítat
A.U,P, sefâopti.iibãdos e aplicados exclusivamentè para;

êri 44 - Os bens de: propriedade da

objetivos, não pódefidd ser alienados ou agravados de quaiqqer onus,
• .reãílzaçãp de seus

senâò:apôs: prévia autorização da •Diretofia, nos termos destevestátutG. ;

mM -"O Pétrimônio financeiro,, po de :càdaí èxèreícib; será depositado qm conta

bãhcâna/em nome da AssbciâÇãô,

mPkOL^^:

DoE(Bf&(cio Social

de :âuraçãb, terminando nP diOi f1 de dezerribro -deÁ/lv46 -'Ci é^eroicio social tera um arw

pada àhiW:

Art. 47 -

táhto élá como os detnais registros obrigatórios deverão:
ser

*contaWIH« aa,,»P. ««,erâ âs aíSR0si¥6e5: legais ou «rmatte, «aemes.

mantidos em perfeita ordem e em

dia.
a da- AssOeiação devefá elaborar,; com base,

aehorhinaçâo do resultado a aplicações
Mcrfimme câdaièxèrcício: social, b Diretoria

na escrituração oontábil, Urp ■baiançò pâtrímoruai e a

dos recumos;
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Art 49 - A Assuciáçâp poderá ser e^inta por delibetàçào
da maioria dos associados, em

realizada através Àssembleia Geral;
quá/oper témpO, «devendo a mesma ser,
Art. 50;- AÀSSOGÍaçãO;p0aerâ ser extinta por determlnação.tegaí.

i Gompetirá a Assembieia Geral estabelecer 0 modo da liquidação
Art. 51 -lio caso de éktinçâo

e nomear resDonsável líílrânie p período daJIquMaçâo,
Art. 62 r Eíctltrla a éodedáde, seue ben5SerSQ-dieWbu(dos,à entidades congeneres.

> •

eAPíiULOvin

Disposições Gèráis

serão resolvidos a juizo da Diretoria da Associação
Art. $3 - Gs casos omissos a este Estatuto

obedecendo aos terrnos legais.

Art.-54 - Todo e qualquer valor que a

ostfins previstos èm sUaonação.

Art. 55 f O assQçiâdio quèí POr motivo qualquer
comunicar à Diretoria eom 30 (bínta) dias de u

Assocíáçâo resgatar, será utilizado exclusivamente para

desejar desviocular-se da Associação, deverá
antecedência, sob pena da multa referente a um

A dãta de vencimento pará pagamento da mensalidade será o dta 15 do mês corre ^
associado «que atrasar o pagamento da sua mensalidade pagará â

bancários de correio diária sobre o valor da mensalidade,
dirimir eventuais questões

Art. 55-

Parágràfo Único: O

Assoçiâçâp o equivalente aOs jurosí

Art. 57 - Fica. eleito O

oriundas do presente Estatuto.

foro dà ComarGá de Rio Negro/PR para

Piên/PR, 05 de outubro de 2013.

• V I

• 7^ ^
\ / '< '-J . /

imfuM

Secrefârio
Pifesidente

í >íi
K

l- . /••V. 'ÍV • 1\ /

Advogado(a):

U. ■ ^ " >
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REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL
5 4

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA

NÚMERO DE INSCRIÇÃO
05.810.774/0001-00

MATRIZ

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO
CADASTRAL

DATA DE ABERTURA

24/07/2003'

NOME EMPRESARIAL

ASSOCIACAO DOS UNIVERSITÁRIOS DE PIEN

TiTULO DO ESTABELECIMENTO (NOME DE FANTASIA)
AUP

PORTE

DEMAIS

CÓDIGO E descrição DAATIVIDADE ECONÔMICA PRINCIPAL

94.30^8-00 - Atividades de associações de defesa de direitos sociais

CÓDIGO E descrição DAS ATIVIDADES ECONÔMICAS SECUNDÁRIAS

94.93-6-00 - Atividades de organizações associativas iigadas à cultura e à arte
94.99-5-00 - Atividades associativas não especificadas anterioimente

CÓDIGO E descrição DA NATUREZA JURlDICA

399-9 - Associação Privada

NÚMEROLOGRADOURO

R BAHIÃ
COMPLEMENTO
»»***»*»404

CEP MUNICÍPIO

PiEN

BAIRRO/DISTRITO

CENTRO

UF

83.860-000 PR

ENDEREÇO ELETRÔNICO

AUPPIEN@OUTLOOK.COM

TELEFONE

(41) 3632‘.1127

ENTE FEDERATIVO RESPONSAVEL (EFR)

SITUAÇÃO CADASTRAL
ATiVA

DATA DA SITUAÇAO CADASTRAL
03/11/2005

MOTIVO DE SITUAÇAO CADASTRAL

SITUAÇÃO ESPECIAL DATA DA SITUAÇÃO ESPECIAL

Aprovado pela Instrução Normativa RFB n° 2.119, de 06 de dezembro de 2022.

Emitido no dia 12/01/2026 às 12:56:37 (data e hora de Brasília). Página: 1/1

1
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ATA DE ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA DE ELEIÇÃO E POSSE DE NOVA DIRETORIA E

CONSELHO FISCAL DA AUP ASSOCIAÇÃO DE UNIVERSITÁRIOS DE PIÊN

Ao 15 dia do mês de dezembro do ano de dois mil è vinte e cinco, reuniram-se às dezoito horas nas

dependências da Agência do trabalhador na Av. Brasil número 232, Piên - PR em assembléia geral,
os associados da Associação dóS Universitários de Piên (AUP) para deliberarsobre os pontos
previstos no edital de convocação> quais sejam: a) Eleição e posse da nova diretoria e conselho
fiscal; b) Assuntos gerais. Assumiu a presidência dos trabalhos o Sr, Evandro Ferreira Cieslihsky
presidente da associação. Para secretariar os trabalhos designou a Sra. Alessandra Stafin, dando por
instalada a assembíeia. A presidente deu às boas-vindas a todos e colocou o primeiro item êm

discussão e votação. Foi apresentada a chapa única inscrita para a nova diretoria é conselho fiscal
que é constituída pelos seguintes membros: Presidente: Evandro Ferreira Cieslinsky, brasileiro,
solteiro, portador do CPF 119.463.809-03, residente em Centro, Piên - PR. Vice Presidente: Juiia de
Mello Marcon, brasileira, solteira, portadora do CPF 093.966.899-80, residente ení Gramados, Piên -
PR. Primeiro tesoureiro: Jean Felipe Kruk de Oliveira, brasileiro, solteiro, portador dó CPF

123.110.029-02, residente no centro de Piên-PR. Segunda tesoureira: Geovana Aparecida Gruber,
brasileira, solteira, portadora do CPF 126.500.099-93, residente no centro de Piênj- PR. Primeira
Secretária: Alessandra Stafin, brasileira, solteira, portadora do CPF 152.201;0l9r0p, residente no
centro de Piên - PR. Segunda secretária: Annelise de Lima, brasileira, solteira, 103.409.739-35,

portadora do CPF 103.409.739-35, residente em Campina dos Crespins Piên- PR. primeiro
Conselheiro Fiscal: Rênan Queiroz Chaves, brasileiro, solteiro, portador do CPF 489.545.118-64,

residente no centro de Piên - PR. Segunda conselheira fiscal: Amanda JankovSki Alves, brasileira,

solteira, portadora do CPF 078.704.959-05, residente no centro de Piên - PR. Terceira conselheira

fiscal: Mariangela Giacõmitti, brasileira, solteira, portadora do CPF 146.454.180-20, residente em
Avencal Piên - PR. Após a apresentação da chapa única foi realizada a eleição por aclamação, no
qual todos votaram a favor. A diretoria e o conselho fiscal terão o mandato de 01/01/2026 a

31/12/2026. Após a eleição a chapa eleita foi imediatamente empossada. Sendo dberta a
oportunidade para assuntos gerais, sem que ninguém tenha apresentado assuntoi Nada mais
havendo a deliberar, o presidente deterrhinou a suspensão dâ sessão pelo tempo necessário à

transcrição da ATA. Reaberta a sessão, foi lavrada por mim, secretário a presente ATA, que lida e

achada conforme, segue assinada por mim secretário e o presidente. Os demais assinaram em lista

de presença.

Secretário: Alessandra Stafin

Presidente: Evandro Ferreira Cieslinsky

LISTA DE PRESENÇA DA REUNIÃO DA ASSOCIAÇÃO DOS UNIVERSITÁRIOS DE PIÊN - AUR
DESTINADA A VOTAÇÃO DA NOVA DIRETORIA E conselho FISCÁL

INSTITUIÇÃONOME ASSINATURA

Evandro Ferreira Cieslinsky Evandro Univille

Juiia de Mello Marcon Julia Univille

Jean Felipe Kruk de Oliveira UdescJean

Geovana Aparecida Gruber UnivilleGeovana

Alessandra Stafin Alessandra Unisosiesc

Annelise de Lima Annelise Unisosiesc

Renan Queiroz Chaves UnivilleRenan

Amanda Jãnkovski Alves Amanda Univille

Mariangela Giacõmitti Mariangela Univille
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Associação dos universitários de Piên
A.U.P.

05.810.774/0001-00

DECLARAÇÃO CONTENDO O NOME DOS DIRIGENTES E CONSELHEIROS DA ENTIDÃDE E

PERÍODO DE ATUAÇÃO

(Em atendimento ao disposto no Art. 34, VI, da Lei n^ 13.019/2014) ,

Eu Evandro Ferreira Cieslinsky, inscrito nõ CPF 119.463.809-03, presidente da ASSOCIAÇÃO DOS

UNIVERSITÁRIOS DE PIÊN, inscrita no CNPJ ns 05.810.774/0001-00, apresento abaixo a relação nominal

atualizada dos.dirigeptes da entidade, cujo período de atuação é de 01/01/2026 a 31/12/2026, Com
j

endereço, numero e órgão expedidor da carteira de identidade e número de registro no dãdastro de Pessoas

Físicas - CPF da Secretaria da Receita Federal do Brasil - RFB de cada üm deles: i
I

Presidente: Evandro Ferreira Cieslinsky, brasileiro, solteiro, portador do CPF 119.463.809-03 e do RG

n9Í4.4l5.203-4, órgão expedidor SSPPR, residente em Rua Palhoça, N9211, Centro, Piên-f PR.
j

Vice-presidente: Julia de Mello Marçon, brasileira, solteira, portadora dP CPF 093.966.899-80 e do RG n^

13.625.211-9, órgão expedidor SESP-PR, residente em Rua I, n^ 390, Gramados, Piên, Paraná. Primeiro

tesoureiro: Jeah Felipe Kruk de Oliveira, brasileiro, solteiro, portador do CPF 123.110.029j02 e do RG n^
l

15.377.229-0 , órgão expedidor SESP - PR, residente na Rua Reinaldo de Oliveira Mendes,!n5 278, Piên,
I

Paraná. Segunda-Tesouréira: Geovana Aparecida Gruber, brasileira, solteira, portadora do!CPF

126.500.099-93 e do RG n2 14.732.238-0, órgão expedidor SESP - PR, residente na Rua Sa)D Luiz, n^ 40, AP

0002 - Centro, Piên, Paraná. Primeira Secretária: Alessandra Stafin, brasileira, solteira, portadora do CPF

152.201.019-00 e do RG ns 15.738.999-8, órgão expedidor SESP - PR, Rua São Luiz, n^SO, Md 04 - Centro,
I

Piên, Paraná. Segunda secretária: Annelise de Lima, brasileira, solteira, 103.409,739-35, pbrtadora do CPF

103.409.739-35 e do RG n^ 103.409.739-35, órgão expedidor ll-PR, residente na Rua pripcipal, S/N, Campina
-i

dos Crespins, Piên, Paraná. Primeiro Conselheiro Fiscal: Renan Queiroz Chaves, brasileiro,isolteirO, portador

do CPF 489.545.118-64 e do RG n^ 59.200.984-1, órgão expedidor SESP - SP, residente na iRuâ Espírito Santo,
i

119, Centro, Piên, Paraná. Segunda Conselheira fiscal: Amandà Jankovskl Alves, brasüeiraj solteira, portadora

do CPF 078.704.959-05 è do RG n^ 8.290.579, órgão expedidor SSP, residente ha Rua Espírito Santo, 119,
I

Centro, Piên, Paraná. Terceira conselheira fiscal: Mariangela Giacomltti, brasileira, solteira, portadora do CPF

146.454.180-20 e do RG ns 16.086í511-3, órgão expedidor SESP - PR, residente em Rua Goiânia, 842,

Avencal, Piên, Paraná.

Piên/PR> 09 de Janeiro de 2026
Documento assinado digitalmente

EVANDRO FERREmAOESLINSKy

Data: 09/01/202615:57:14-0300

Verifique em https://vaUdarJti;gov.br

Evandro Ferreira Cieslinsky

Presidente A.U.P
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Tribunal de Contas do Estado do Paraná

Gertidão Liberatóriá

ASSOCIÀÇÃO DOS UNIVERSITÁRIOS DE PIÈN

CNPJ N": 05.810.774/0001-00

FINALIDADE DA GERTIDÃO; RECEBIMENTO DE RECURSOS PÚBLICOS, MEDIANTE CONVÊNIO, TERMO DE
PARCERIA, CONTRATO DE GESTÃO OU INSTRUMENTO CONGÊNERE

É CERTIFICADO, NA FORMA DO ART. 95, DA LEI COMPLEMENTAR ESTADUAL N° 113, DE 15/12/2005, E DOS ARTS.
289 E SEGUINTES DO REGIMENTO INTERNO DO TRIBUNAL DE CONTAS, QUE O ASSOCIAÇÃO DOS
UNIVERSITÁRIOS DE PIÊN ESTÁ EM SITUAÇÃO REGULAR PARA RECEBIMENTO DE RECURSOS PÚBLICOS.

VALIDADE: CERTIDÃO VÁLIDA ATÉ O DIA 10/03/2026, MEDIANTE AUTENTICAÇÃO VIA INTERNET EM
www.tce.pr.gov.br.

CERTIDÃO EXPEDIDA COM BASE NA INSTRUÇÃO NORMATIVA 68/2012.

Tribunal de Contas dò Estado

do Paraná ná

Código de controle 6753.ST1L.5979
Emitidaem 09/01/2026às 10:14:48

Dados transrnitidos de forma segura.
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CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS MUNICIPAIS N.87/2026

1. FICA RESSALVADO O DIREITO DA FAZENDA MUNICIPAL

COBRAR DÉBITOS CONSTATADOS POSTERIORMENTE MESMO

REFERENTE AO PERÍODO COMPREENDIDO NESTA CERTIDÃO.

IMPORTANTE:

REVENDO OS ARQUIVOS E REGISTROS, CERTIFICAMOS QUE: O CONTRIBUINTE NADA DEVE À

FAZENDA PÚBLICA MUNICIPAL RELATIVO A EMPRESA MENCIONADA ABAIXO.

NEGATIVA N“: 87/2026

FINALIDADE: VERIFICAÇÃO

RAZÃO SOCIAL: ASSOCIACAO DOS UNIVERSITÁRIOS DE PIEN

CNPJn“

05.810.774/0001-00

Inscrição Municipal n° 10839PROTOCOLO

n"

ENDEREÇO

RUA BAHIA, 404 - CENTRO Piên - PR CEP: 83860000

CNAE / ATIVIDADES

Atividades de associações de defesa de direitos sociais, Atividades de organizações associativas ligadas à cultura e à arte.

Atividades associativas não especificadas anteriormente

Documento emitido em: Piên, 16 de Janeiro de 2026 por « Equiplano Público Web ».

Certidão válida até 15/02/2026, SEM RASURAS E NO ORIGINAL.

Chave para validação: 5ZXJ2G2QET244XC4QBQ.

A autenticidade desta certidão poderá ser confirmada através do endereço eletrônico:
http$;//pienpr.equípIano.com.br:7355/contribuinte/#/stniCertidao/validacaoCertidao

Página 1 de 2
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MINISTÉRIO DA FAZENDA
Secretaria da Receita Federal do Brasil
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS FEDERAlS E Á DÍVIDA
ATIVA DA UNIÃO

Nome: ASSOCIACAO DOS UNIVERSITÁRIOS DE PIEN
CNPJ: 05.810.774/0001-00

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que
não constam pendências em seu nome, relativas a créditos tributários administrados peia Secretaria
da Receita Federal do Brasil (RFB) e a inscrições em Dívida Ativa da União (DAU) junto à
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN).

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas
nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei n° 8.212, de 24 de julho de 1991.

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos
endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>.

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n° 1.751, de 2/10/2014.
Emitida às 10:09:32 do dia 13/10/2025 <hora e data de Brasília>.

Válida até 11/04/2026.

Código de controle da certidão: F4BB.8310.AE84.215B
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.

/&—

1



Estado do Paraná

Secretaria de Estado da Fazenda

Receita Estadual do Paraná
60

Certidão Negativa
de Débitos Tributários e de Dívida Ativa Estadual

N» 038635563-21

Certidão fornecida para o CNPJ/MF: 05.810.774/0Õ01-00
Nome: CNPJ NÃO CONSTA NO CADASTRO DE CONTRIBUINTES DO ICMS/PR

Ressalvado o direito da Fazenda Pública Estadual inscrever e cobrar j débitos ainda
registrados ou que venham a ser apurados, certificamos que, verificando os registros da Secretaria de
Estado da Fazenda, constatamos não existir pendências em nome do contribuinte acima identificado,
nesta data.

nao

Obs.: Esta Certidão engloba todos os estabelecimentos da empresa e refère-se a débitos de

natureza tributária e não tributária, bem como ao descumprimento de obrigações tributárias acessórias.

Válida até 14/04/2026 - Fornecimento Gratuito

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada via Internet:

www.fazenda.pr.gov.br

Página 1 de 1

Emitido via Intémet Pública (15/12/2025 10:52:37)
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Voltar Imprimir

CAS\A
GAIXA ECdNÕMICA FEDERAL

Certificado de Regularidade
doFGTS-CRF

Inscrição:
Razão

Social:

Endereço:

05.810.774/0001-00

ASSOCIACAO DOS UNIVERSITÁRIOS DE PIEN

RUA BAHIA 404 / CENTRO / PIEN / PR / 83860-000

A Caixa Econômica Federai, no uso da atribuição que lhe confere o Art.
7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta jdata, a
empresa acima identificada encontra-se em situação reguiar pèrante o
Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS. j

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos,
decorrentes das obrigações com o FGTS. i

Validade: 11/01/2026 a 09/02/2026

Certificação Número: 2026011102481450006243

Informação obtida em 16/01/2026 13:15:35

A utiiização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta

condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa:

www.caixa.gov.br |
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PODER JUDICIÁRIO

JUSTIÇA DO TRABALHO

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS

Nome: ASSOCIACAO DOS UNIVERSITÁRIOS DE PIEN (MATRIZ E FILIAIS)

CNPJ: 05.810.774/0001-00

Certidão n°: 61278669/2025

Expedição: 13/10/2025, às 10:10:21

Validade: 11/04/2026 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data

de sua expedição.

Certifica-se que ASSOCIACAO DOS UNIVERSITÁRIOS DE PIEN (MATRIZ

FILIAIS),

E

inscrito (a) no CNPJ sob o n° 05.810.774/0001-00, NÃO CONSTA

como inadimplente no Banco Nacional de Devedores Trabalhistas.
Certidão emitida com base nos arts. 642-A e 883-A da Consolidação
das Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis ns. ° 12.440/2011 e

13.467/2017, e no Ato 01/2022 da CGJT, de 21 de janeiro de 2022.

Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos
Tribunais do Trabalho.

No caso de pessoa juridica,

a todos os seus estabelecimentos,
A aceitação desta certidão

autenticidade no

Internet (http://www.tst.jus.br).

Certidão emitida gratuitamente.

a Certidão atesta a empresa em relação
agências ou filiais,

condiciona-se à verificação de sua

portal do Tribunal Superior do Trabalho na

INFORMAÇÃO IMPORTANTE
Do Banco Nacional de Devedores

necessários à identificação das

Trabalhistas consitam os dados

pessoas naturais e juridicas

inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações

estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em

inclusive no concernente aosacordos judiciais trabalhistas.,

recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a

emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei;

de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do

ou decorrentes

Trabalho,

disposição legal.
Comissão de Conciliação Prévia ou demais titulos que,

contiver força executiva.

por

Dúvidas e sugestões: cndt@cst.jus.br
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CERTIDÃO LIBERA TÓRIA 033/2025

Associação dos Universitários de Piên

CNPJ 05.810.774/0001-00

Período de apuração: Exercício 2025

Finalidade da Certidão: CERTIFICAÇÃO DE REGULARIDADE COMAS

PRESTAÇÕES DE CONTAS COM O MUNÍCIPIO DE PIÊN/PR

Certificamos na forma da Resolução n° 28/2011 de 06/10/2011 e

Instrução Normativa 61/2011 do Tribunal de contas do Estado do Paraná,

considerando também o disposto da Lei 13.019/2014 alterada pela Lei 13.204/2015

bem como considerando o decreto municipal 214/2017 que a CERTIFICO, na forma

do art. 3°, V da Instrução Normativa n° 61/2011 do Tribunal de Contas do Estado do

Paraná, que a Associação dos Universitários de Piên, CNPJ

05.810.774/0001-00, está em situação REGULAR em relação aos termos do art.

25 § 1°, inciso IV, alínea a da lei complementar 101/2000 de 04 de maio de 2000.

Certidão emitida em 19/12/2025

Váiida até 18/02/2026

Fornecimento gratuito.

CRISTIANO QUADROS

MATRÍCULA 104833 - Contador

MARINA R. P. MARINHO

COORDENADORA DE CONTROLE INTERNO
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LEI N5 806, DE 28 DE AGOSTO DE 2003.

DECLARA DE UTILIDADE PÚBLICA A ASSOCIAÇÃO DOS UNIVERSITÁRIOS DE

PIÊN - AUP.

Origem: Projeto de Lei n® 018/2003.

FRANCiSCO MARQUES NETO, Prefeito Municipai de Piên, Estado do Paraná, faz saber a toda a população do Município, que a

Câmara Municipal aprovou e ele sanciona a seguinte Lei:

Fica declarada de utilidade pública a ASSOCIAÇÃO DOS UNIVERSITÁRIOS DE PIÊN - AUP, pessoa jurídica de direito privado,

inscrita no CNPJ sob n® 05.810.774/0001-00, insbtuição sem fins lucratívos, com sede na Rua José da Rosa, 248, em Trigoiândia,

Município de Piên/PR.

I I Esta Lei entra em vigor nesta data revogadas as disposições em contrário.

Piên/PR, em 28 de agosto de 2003.

FRANCISCO MARQUES NETO

Prefeito Municipal

' CLAUDEMIR JOSÉ DE ANDRADE

DIRETOR DE ADMINISTRAÇÃO

—

Nota: Este texto não substitui o original pubiiçado no Diário Oficial.

Data de Inserção no Sistema LeisMunicipais: 29/11/2011
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Associação dos universitários de Piên
A.U.P.

05.810.774/0001-00

DECLARAÇÃO DE ATENDIMENTO AO ART. 399, |||, DA LEI FEDERAL Ne 13.019/2014.

A Associação dos Universitários de Piên, pessoa jurídica de direito público inscrita no GNPJ

n905.810.774/0001--00, com endereço na Rua Bahia, ne 404, bairro Centro, município de Piên/PR, CEP:

83860-000, fone para contato (41) 3632-1127, por intermédio de seu representante legal; o Sr. Evandro

Ferreira Cieslinsky, portador da Carteira de Identidade n9i4.415.203-4 e do CPF n9ii9.463.809-O3, DECLARA,

para os fins do ART. 399, |||^ dA LEI FEDERAL N9 13.019/2014 e suas alterações posteriores, sob as penas da

lei, que nenhum dos dirigentes ou controladores da requerente é: ‘

a) membro do Poder Executivo do Município de Piên, nem seu cônjuge, companheiro ou parente em linha

reta, colateral ou por afinidade até o 29 grau;

b) servidor público vinculado ao Município de Piên, nem seu cônjuge, cornpanheiro ou parente em linha reta,

colateral ou por afinidade até o 29 grau.

Por ser a expressão da verdade, firma o presente.

Piên Paraná, 09 de Janeiro de 2026

DocufTiento assinado dígitaímente

EVANDRO FERREIRA CIESUNSKV

Data: 09/01/202615a7:l4^)300

Verifíque em https://vaUdar.iti;gov.br

Evandro Ferreira Cieslinsky
Presidente A.U.P
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Associação dos universitários de Piên
A.U.P.

05.810.774/0001-00

DECLARAÇÃO DE CAPACIDADE TÉCNICA, GERENCIAL E OPERACIONAL PARA A

EXECUÇÃO DO PLANO DE TRABALHO.

(Em atendimento ao disposto na alínea "c", inciso V, do art. 33, da Lei 13.019/2014)

A Associação dos Universitários de Piên, pessoa jurídica de direito público inscrita no CNPJ

n905.810.774/0001~00, com endereço na Rua Bahia, n9 404, bairro Centro, município de Piên/PR, CEP:

83860-000, fone para contato (41) 3632-1127, declarada de utilidade pública municipal pela Lei n9

018/2003, de 28 de Agosto de 2003, neste ato representada pelo seu seu representante legal, o Sr.

Evandro Ferreira Cieslinsky, brasileiro, de Piên, solteiro portador do RG 14.415.203-4, inscrito no CPF sob

n9119.463.809-03, residente e domiciliado no centro do Município de Piên-PR, DECLARA para os devidos

fins e sob as penas da lei, que dispõe de instalações, condições materiais, estrutura física e de pessoal,

com capacidade administrativa, técnica, operacional e gerencial para a execução do Plano de Trabalho

proposto, assumindo inteira responsabilidade pelo cumprimento de todas as metas, acompanhamento e

prestação de contas, conforme documentos anexos.

Piên Paraná, 09 de Janeiro de 2026

Documento assinado dígitalmente

EVANDRO FERREIRA CIESLINSKY

Data: 09/01/202615-^7:14-0300

Verifique em https://valídar.ítí.gov.br

Evandro Ferreira Cieslinsky
Presidente A.U.P
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Associação dos universitários de Piên
A.U.R

05.810.774/0001-00

DECLARAÇÃO DE ENDEREÇO

A Associação dos Universitários de Piên, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ n^

05.810.774/0001-00 com endereço na Rua Bahia, ne 404, bairro Centro, município de Piên/PR, CEP: 83860-000, fone

para contato (41) 3632-1127, por intermédio de seu representante legal, o Sr Evandro Ferreira Cieslinsky, portador

da Carteira de Identidade n^M.AlS.203-4 e do CPF n2ii9,463.809-03, DECLARA, sob as penas da lei, que o

endereço acima citado, é utilizado apenas como endereço fiscal e/ou de correspondência, não sendo o

mesmo necessário à execução do objeto desta entidade.

Por ser a expressão da verdade, firmo o presente.

Piên Paraná, 08 de Janeiro de 2026

Documento assinado dí^talmente

EVANORO FERREIRA CIESUNSKir

Data: 13/01/202616:21*J9'Ú3Ú0

Verifique em https.y/validar.iti.gov.br
gmcbr

Evandro Ferreira Cieslinsky
Presidente A.U.P
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Associação dos universitários de Piên
A.U.R

05.810.774/0001-00

DECLARAÇÃO DE TEMPO DE EXISTÊNCIA E EXPERIÊNCIA PRÉVIA

(Em atendimento ao disposto na alínea "a" e "b", inciso V, do art. 33, da Lei 13.019/2014.)

A Associação dos Universitários de Piên, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ n^

05.810.774/0001-00 com endereço na Rua Bahia, ne 404, bairro Centro, município de Piên/PR, CEP:

83860-000, fone para contato (41) 3632-1127, por intermédio de seu representante legal, o Sr. Evandro

Ferreira Cieslinsky, portador da Carteira de Identidade n5i4.415.203-4 e do CPF n5ll9.463.809-03, DECLARA,

sob as penas da lei, que:

a) Possui 22 anos, 5 meses e 15 dias de existência, com cadastro ativo, comprovados por meio de

documentação emitida pela Secretaria da Receita Federal do Brasil, com base no Cadastro Nacional da

Pessoa Jurídica - CNPJ;

b) Possui experiência prévia de 22 anos, 5 meses e 15 dias na realização das atividades, com efetividade, do

objeto da parceria ou de natureza semelhante.

Piên PR 08 de Janeiro de 2026

Documânto assinado digítalmente

EVANDRO FERRBRAaESUNSKV

Data: 13/01/202616:21:39-03Q0

Verifique em https://vatidar.ití.gov.br

Evandro Ferreira Cieslinsky
Presidente A.U.P
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Departamento de Licitações e Compras
PREFEITURA

PROTOCOLO N» 2162/2026

INFORMAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS E FINANCEIRAS

1) OBJETIVO: Celebração de parceria, por meio de Termo de Fomento, para repasse de recursos
para promoção do transporte coletivo dos Universitários e Estudantes de cursos, vinculada a

Associação dos Universitários de Piên (AUP)

2) MODALIDADE; Inexigibilidade.

3) VALOR MÉDIO ESTIMADO: R$ 84.799,68 (Oitenta e quatro mil, setecentos e noventa e nove reais

e sessenta e oito centavos)

4) FORMA DE PAGAMENTO: Em até 30 (trinta) dias após emissão de Nota Fiscal.

5) DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: Conforme LOA 2026

08.001.12.364.0009.2021.3.3.50.41.00.00 Fonte: 00000 Conta: 2370

6) RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS:

"2-^/ Qv / 11:02Saldo Atualizado em _

(^) Há disponibilidade.
( ) Não há disponibilidade.

às hrs R$_

( ) Quando se tratar de Registro de Preços o Saldo Orçamentário deverá ser consultado no momento

da emissão do contrato/Empenho.
( ) Necessita suplementação.

José Luj.
Contador CRp/m 049922/0-8

Matrícula^a7^-1 ^

Claudic^FDe Siqueira
Tesouraria

Matrícula: 7441

Sbl^i Q1 /

7) RECURSOS FINANCEIROS:

I Há previsão de recursos financeiros e será incluído na Programação de acordo com a

;ponibilidade.

( ) Não há previsão recursos financeiros.

( ) Quando se tratar de Registro de Preços o Saldo Orçamentário deverá ser consultado no momento

da emissão do contrato/Empenho.

( ) Necessita suplementação.

8) Declaramos que a análise da regularidade orçamentária e legal foi feita pelo órgão solicitante, de

acordo com as informações constantes no processo e epígrafe, em conformidade com o que dispões
os Arts. 16 e 17 da LC 101/00.

Silvana Teixeira Jung

Secretaria Munjeíipal de Administração e Finanças
A^Oetíreto 229/2023
^ I y I za

01
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DESPACHO PARA INEXIGIBILIDADE

PROTOCOLO NO 2162/2026

OBJETO: Celebração de parceria, por meio de Termo de Fomento, para o repasse de recursos para a promoção

do transporte coletivo dos universitários e estudantes de cursos, vinculada a Associação dos Universitários de Piên

(AUP), conforme chamada pública 009/2025

FUNDAMENTO LEGAL: Lei n° 14.133/21

Art. 74. É inexigível a licitação quando inviável a competição, em especial nos casos de:
I - Aquisição de materiais, de equipamentos ou de gêneros ou contratação de serviços que só possam ser

fornecidos por produtor, empresa ou representante comerciai exciusivos

RAZÃO ESCOLHA DO CONTRATADO:

Justificamos a referida soiicitação para a Celebração de parceria por meio de termo de fomento para repasse

de recursos financeiros a Associação dos Universitários de Piên (AUP), sendo a organização da sociedade

civil destinada a promoção do transporte coletivo dos universitários e estudantes de cursos, considerando o

Chamamento Púbiico n° 09/2025 e em atendimento à Lei n° 13.019/2014 e suas alterações, com fulcro no

caput do art. 31.

Destaca-se que o projeto a ser executado tem como meta a promoção e manutenção do transporte

escolar para os alunos de cursos técnicos e universitários residentes no Município de Piên/PR, visando desta

forma apoiar a classe estudantil que possuem o cadastro regular junto a entidade. Diante dos supracitados,

fica evidenciado que a parceria com a Associação dos Universitários de Piên (AUP), no desenvolvimento e

ações, colabora com o interesse público.

Ademais, cumpre ressaltar que a comissão de seleção designada pela portaria n° 1.670 de 21 de

novembro de 2025 procedeu com a devida análise dos documentos em conformidade com as exigências do

art. 4° do Decreto Municipal n°188/2013 e suas alterações, no Art.26 do Decreto Municipal n° 214/2017, bem

como no disposto no Art. 34 da Lei n° 13.019/2014 protocolados pela entidade, aprovando os mesmos.

JUSTIFICATIVA DO PREÇO:

Não se aplica

DOCUMENTOS DO PROCESSO

[ X ] Requerimento e, se for o caso, estudo técnico preliminar, análise de riscos, termo de referência, projeto

básico ou projeto executivo.

[ X ] Estimativa de despesa, que deverá ser calculada na forma estabelecida no art. 23 desta Lei.

[x ] Demonstração da compatibilidade da previsão de recursos orçamentários com o compromisso a ser
assumido - Informações Orçamentárias e Financeiras.

[ X ] Comprovação de que o contratado preenche os requisitos de habilitação e qualificação mínima necessária
-Certidões de Regularidade Fiscal e Trabalhista.

[ x] Autorização da autoridade competente.

[ ] No mínimo 3 (três) orçamentos/çotações.

[ X ] Contrato Social/Requerimento do empresário/Estatuto.
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mpiEu
[ ] Publicação em sítio eletrônico oficial, pelo prazo mínimo de 3 (três) dias úteis, nos termos do art. 75, § 3°

da Lei 14.133/21.

Piên, 27 de janeiro de 2026

[O MELENEK

tteT^bnfrãteção
Decreto n° 290, de 06 de agosto de 2025

lARCOS
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" PREFEITURA.

Protocolo: 2162/20?6

, - Assunto: “Soliciteçãp defcelebração .de. parceria por rríeio* de termo de fomento com a
Associação dos Universitários dè-Piên-AUP.- ‘
■Intèressaddfiécretaria de Municipaii(Ée,Íâücação. .

Parecer Jurídico

V,

V Relatório

•B
l

if

Tráta-se de consulta jurídica formulada pela assèssoria, de

licitações e cdntratos para abertílirá de “Inexigibilidade de licitação para repasse de valores de

recursos dirigidos para aíÀsspciação de Universitários de Piên - AUf^, para “celèbra^ão dè
parceria, permeio dé terrno de fomento”.

(

\

-/}

. - .0.processo veio acompanhado do requerimento, termo de

referência, estatuto da entidade, ata de assembleiá geral, plano dé trabalho, além de outros

documentps imprescindíveis para o presente caso. ir'-
i

r •í.

M
í.

í
íA, ■ê

Passamos a análise jurídica.■>,};

•r

M 'K

r-
,5

f As aquisições e contratações públicas seguem, em regra, o

princípio do dever de licitar, previsto no artigo 37, inciso XXI da Constituição, porém o próprio

comando Constitucional citado já enuncia que a lei poderá estabelecer exceções à regrafgeral,
' Vi -‘t f -[f '

“com ía expressão “ressalvados OS casosiespecificados na legislação”,

Sendo assim, o legislador constitucional já previu que existem

situações excepcionais em.que triesmo que haja a possibilidade deTealizar aiçoncorrência

entre licitantes, dadas as circunstâncias ou os custos da licitação, a regra do dever de licitar

é dispensada (òu dispensável),'conforme o art; 75 da Lei n° 14.133/21, sempre mediante

justificativa.' . ' , -

No entanto, a mesma Lei de Licitações prevê outra exceção ao

dever de licitar que se dá quanto a concorrência não puder ser realizada e,-nestes casos,

aplica-se então a “regraida inexigibilidade”, constante no artigo 74 do referido diplorha legal,

dispõe que a licitação “É inexigível a licitação quando inviável a compe^ção”. ’

Cabe esclarecer que a licitação é inexigível quando ocorre, no

caso concreto,- circunstâncias especiais, de fato ou de direito; previstas em'lei, as quais se

revelam, inviabilizadoras de competição,- afastam peremptoriamente a licitação.

■ ' '■«

vc-:'

@ ü governodepien
wuuvu.nican.nr.aov.hr

'•'sJi
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consubstaneiando numa presunção relativâ de que a licitação não pode ser realizada em

razão do objeto ou em razão da pessoa ou em razão de situações excepcionais.

' Quanto ao, tema, a législação preceitua no art. 74, I, da Lei

■ • PROGURADORÍA

JURÍpjCÁ
PREFEITURA

14.133/21, que:

"Art: 74. É Inexigível a licitação quando inviável a

competição.

' >■;'

//

- Além disso, conforme a Lei Federal n° 13.019/2014, ficou

definido novas regras para a celebração de parcerias, nas quais o Poder Público e as

organizações da sociedade civil cooperam para alcançar um interesse comum de finalidade

pública. Essa lei recónhecè que'ás parcerias aproximam as políticas públicas das pessoas e

das realidades locais possibilitando a solução de problemas sociais, específicos de forma

criativa e inovadora."

A regras que se mostraram insuficientes para disciplinar as

parcerias entre o poder público e as organizações da sociedade civil. Apesar dos esforçbs em

aperfeiçoar; 0 in^ituto do convênio, por exemplo, persistiu a necessidade de implementar

normas mais adequadas às peculiaridades das Organizações da Sociedadè Givil; cujas

relações com o. Poder F^úblico possuem características diversas daquelas decorrentes da

descentralização dè'recursos.realizadas entre entes públicos. ' '

, , Esse marco privilegia o planejamento e a transparência da ação

pública, assim como a prestação: de contas. Representa um avanço nas relações da ,

Administração Pública com o terceiro setor na direção da segurança jurídica, dá eficiência e

da democratização de resultados; através de ações pautadas na çonsensualidade e.

efetividade da aplicáçaó dos recursos públicos para ò desenvolvimento de uma política,social

que realmehtê caminhe no sentido, de coristfüir umaisoçiedade mais justa e igualitária.

- Nesse sentido leciona Márcio dos Santos Barros:,'.

/ [ ""O/regime jurídico estabelecido pela lèi - tem como

%fundamentO:S's .a . gestão pública ‘democrática,

- .participação' social); o fortalecimento da sociedade

/ ';ciyiiq e a. transparência na -aplicação dps recursos

/: :'^púbiícòsj ^ devendo obedecer aos princípios :que_
'■ tradiçionalmente regem as licitações e contratações

-públicas (Lei n° 8.666/1993,3 Lei n° 10.520/2002, Lei

, ’n°. 12.462/2011), e outros mais que são relacionados

-.'no art. 5°, inclusive o xecpnhêçlménto:, da

participação social como direito do-'Cidadão, érú suas
/dlVérsas vertentes./Estabelece, ainda, aparentemente

[/ /de/.,, forma exaustiva,, ,-.nò /art. 6°, nove diretrizes
-■^(^//^fundamentais do- /egime . júrídicò: 'de fomento ou de

colaboração, dentre” os quais merece- ser citada a
priorização, do controle ' de resultados, .du seja, da

-efetividade, da parcéria.

a

;

i-'

\,

/f

-- '—
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governõdepien
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' ; A, parceria-eompreende qualquer modalidaclie prevista na Lei

13.019/2014, ,. envolvendo -ou. não ã transferência '-dé .recursos financeiros entre a

AHípinistração Pública e a Organizações da Sociedade •Civil, e tendo como objetivo a

realização de ações de interesse recíproco em regime de mútua cooperação.

A referida lei institui-um-novo-regime jurídico próprio para a

celebração das parcerias entre Estado e as Organizações da Sociedade Civil, suÓstituindo o

convênio pelo termo de colaboração e o termo de fomento. O Termo de Colaboração (art. 16)

é adotado para a irnplementação de políticas públicas de sua iniciativa què envolvam a

transferência de recursos financeiros. O Termo de Fomento, por sua vez, para consecução

de planos de trabalha propostos por organizações da sociedade civil que, .também, envolvarn

a transferência'de recursos financeiros (art. 17). . ' .

V-:

Conquanto a seleção de organizaçõès darêòcièdade civil por,

meio de chamamento públieó seja a regra,-a Lei n° 13.019/2014 também prevê hipóteses de

dispensa e inexigibilidade de procedimento de seleção, conforme abaixo:

"Art. 30. A administração pública poderá di'spenssr'j,á
realização do chamamento público: ■' r, ,
I no caso de urgência decorrente de paralisação! ou ;

■ .^'/iminência de paralisação de atividades-Ude relevante

■ . ^interesse públicor' pelo prazo de até pentò.,e. oitenta :

'■ .dias; (Redação dada pela Lei n° 13.204, dè. 2015)

■ i

II! nos casos de guerra ou grave perturbação, da'prdem

■ órganizações/f da (
a tividades/ /dè ;

pública, para firmar parceria/ com
sociedade civil que desenvolvam

natureza continuada nas áreas!de assistênóià.! social,.'

^ -saúde ou. educação, - que-pres.tèm atendimentò'idlréto ao '

público e _ que tenham certificação [/de entidade
ii/béneficènie !de '^bisfência .social,/nãs íérmos/da.. Lei

n3 ■12:101-,/-'de-27 decnovembró de 2!009

/:f'il"-/nds casos 'ãé guerra, calamidade!pública','.. grave

,/perturbação da . ordem _[ pública ! ou ameaça/'/.'à pàz

‘/ èpçial'; .-(Redação dada-pela Lei ni.,..1.3.204-, 'de .:2015) i
[ /‘i-IT ''quando.' se- 'trâtax ,da realizaçãtí/ de .programa de

proteção:.a-pebsoàs.-.,ameaçadas ou em si'tbação'''que/possa
i çomprométer a sua segurança; ■[/' , ' '
IV - .'(VETADO) .- ■' ’

^ S- y'- CVETADo.) ;■ /(Incluido pela Lei n° 13.204-, de 20-15)

. ../.yi-- - -no caso de atividades voltadas ou vinculadas :a

serviços de educação, saúde e ...assistência/-sòciãi, . -

/£• desde que executadas por organizações/da. . sociedade
'■ // civil previamente credenciadas- .pelo •.órgão gestor da

- / /!respectiva política. -/Incluído’peia -Lêi n° 13.204, de

.: ' ^/2015) ". ■" . ■ ; V

•'^/.-"Âr/,-31. Será ■coh.sidersdo: inexigí.vei o chamamento
público na hlpôtesé..-de. inviabilidade, de competição

yéiitre as organizações da socièdãde- civil

na t.ureza sihgul.ar dq!, qbj.eto /do (plano, (de/ traba 1.

em .razão !da :

lO-SOU ■

/

. • E-

5g
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' quando ãs metás-sómènté puderem sèr átlngidas por uma

"""'Ph tidade específica

PROCURADORIA
JURÍDICA '

PREFEITURA

//

A'-''-': ■ "Denotasse dosjncisos Pè [í do artigo 30, infere-se que o

fundamento que autoriza a dispensa do chaniamento público no novo marco regulatório das

páfcerias eritrè è as Organizações dã sociedade civil é similar ao que

autoriza dispensar o procedimento licitatório.

-slí ^

V Portanto, mesmo havendo a possibilidade jurídica de

competição, em razão da situação emergencial, dispensa-se o chamarnénto público.

O projeto apresentado pela Associação dos Universitários de

Piên - AUP, tem comp foco a promoção no desenvolvimento profissional da comunidade, na

medida em que. desempenha atividades de apoio aos estudantes, conforme estabelecido em

suas finalidades institucionais, justificando a necessidade da continuidade dó projeto

educacional, com atendimento contínuo.,

Com base no apresentado, o projeto se enquadra perféitamente ,

no disposto no artigo 31 da já citada Lei, posto que, não há viabilidade dé,competição entre ,

as demais organizações ,da sociedade civil, em razão da natureza singular do plano de

trabalho. •. P,. '

Desta feita, a realização da formalização da ^ parceira por,

dispensa de chamampnto público é medida excepcional e revela-se imprescindível e eficiente

no presente caso, garantindo a continuidade dos atendimentos aos alunos unirvesitários.'.

Conclusão

- ■ - vNeste sentido, çoncluírnos qúé 0 processo em cò^ento atende

, : os princípios insculpidos;:;no inciso';^l do art. 37. da Constituição Federal e, diante disso,

. opinamos DeláJéqalidade da fórmalizácão do termo de fomento. atravé,s,.de jnexigibilidade

de licitação, com base no pérmissivólegal expresso no inciso I do art. 74 da Lei h® 14.133/21,

’ - obsérvada a devida justificativa e o cumprimento de todos os pfocedimehtòs.dós artigos 33

aos artigos 38,-da Lei 13.019/2014.

;Por fim,- cumpre destacar que o presente parecer tem caráter

meramente opinativo, ou sej^, é não vinculante para o gestor público, o quaí pòde, de.forma

justificada adotar óu não ã orientação exposta no parecerL É, que.o mesmo foi elaborado com

1■Agravante que, na qualidáde de chefe da Assèssoria Técnica da Administração Regional, emitiu parecer favorável a contratação.

Mãnifestação dè natureza merámenté opinativa é, portanto, não vinculante para o gestor público, o qual pode, de

forma justificada; adotar óu não a 'drièhtação 'exposta,-no parecer. O'parecer tem riátureza obrigatória (art. 38, VI, da Lei n°
8.666/93), porém não é vinculante. (STF, AgReg no HC n.o 155.020 - MÍn. Celsode Mello). ■

P á g i
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base nas informações prestadas a esta procuradoria jurídica, se atendo soniente aos

„ contornos jurídicos das-questões, apresentadas, uma. vez que os critérios/justificativas e a

âilaíisè-dé "rnerito (oportunidâdè e .conveniência) dp'.pêciido para a realização do ato

administrativo constituem análise técnica e discricionária da Secretaria solicitante, e, portanto,

é vedado aos ássessores jurídicos sé imiscuir-se sobre o mérito administrativo, tal como

apregoado pelo enunciado de n.° 07 do Manual de Boas Práticas Consultivas (BPC)^.

■c

PROCURADORIA

JURÍDICA
76PREFEITURA'X,

/- ■

S.iyi.J. É o parecer.
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PiênÇPR), 03 dè fevereiro de 2026.
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^.A manifestação consultiva que adentrar queáão jurídica com potenèiá| dê significativo'refluo, e técniGO deve còntér

justificativa da necessidade de fazê-lo; evitandp-se posicionamentos'cònclusivos sobre temás não jurídicosvtais torno

os técnicos/administrativos pu de conveniência ou oportunidade^ podendo-se, porém, sobr|-éstes émitir opinião oü formütar
recdmêndações, desde que enfatizando 0 caráter discricionário de seu acatamento.

A:-; -■
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PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN
ESTADO DO PARANÁ
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CHAMADA PUBLICA 009/2025

ATA DE ABERTURA DOS ENVELOPES

Aos oito de dezembro de 2025, às 08:00 horas, reuniram-se na sede da Prefeitura Municipal de Piên,

localizada na Rua Amazonas, 373^ Gentro,. Piên/PR^ a comissão de seleção, designada pela portaria n®

1.670 de 21 de novembro de 2025, para procederem às atividades pertinentes a CHAMADA PÚBLICA .

009/2025, que tem como objeto formalização de parcerias entre o Município de Piên/PR e as

organizações da sociedade civil/entidades privadas sem fins iucraitivos declaradas de -

utilidade púbiica no Município, que apresentarem a Proposta, que melhor atenda ao

interesse púbiico, sendo a que apresente meihores condições de atendimento ao objeto a ser

pactuado, via Termo de Fomento. No dia 03 (três) de dezembro de 2025 encerrou-se o prazo para

protocolização dos envelopes de proposta, conforme previsto no Edital. Às 08:00 horas do dia

08/12/2025 foi aberta a sessão pública de abertura dos envelopes, tendo sido pròtocolados 06 envelopes

conforme discriminado abaixo:

ENTIDADE:ITEM AREA SECRETARIA

VINCULADA

DESCRIÇÃO DO OBJETO VALOR

Associação

Comunitária de

Comunicação ê Cuitura

CNPJ:

08.658.378/0001-99

01 Arte e Cuitura Prorrioção da cuitura,

entretenimento e informação à

popuiação do Município de Piên.

R$ 27.854,00;Secretaria

de Esporte,

Cultura e

Lazer

Promoção do transporte coletivo

dos universitários e .estudantes

de cursos técnicos, que residam

nO , Município de Piên.

02 Desenvolvimento

do ensino técnico

e superior

Secretaria

de Educação

R$ 84.799,98

Associado dos
Universitáriòs de Piên

CNPJ:

05.810.774/0001-00

Associação

Despertando Estrelas.

CNPJ: .

08.644.293/0001-51

Inclusão e

Promoção Social

Prorrioção da inclusão social de

crianças, adolescentes e jovens

do Município de Piên por melo

de oficinas artesanais, culturais,

esportivas, ambientais e de

informática.

R$ 118.141,0003 Secretaria

de

Assistência

Social e

Defesa Civil

Associação de Amigos

e pais dos Aubstas de

Piên-AMA

. . CNPJ:

34.696.848/0001-19

R$ 136.221,00Educação inclusiva Secretaria

de Educação

04

Atendimento às pessoas com

Transtorno do Espectro do

Autismo (TEA), residentes no

Município de Piên.

•'j



PREFEITURA MUNICIPAL DE PIEN

ESTADO DO PARANÁ 78U

[5r

Proteção e

cuidados aos

animais de rua

abandonados.

05 Secretaria R$ 98.529,03 Associação -

Movimento

Independente pelos

Animais - MIA

CNP3:

43.406.722/0001-53

Atendimento e assistência a

animais de rua, cães e gatos

abandonados e resgatados no

perímetro do município de Piên,

para posterior encaminhamento

a adoção.

de

Agricultura e

Meio

Ambiente

(80%) e

Secretaria

de Saúde

(20%)

Apoio á práüca

esportiva

06 Secretaria

de Esporte,

cultura e

Lazer

R$ 49.997,63 Associação Não Tenha

Medo de Recomeçar

CNPJ:

53.764.736/0001-00

Promoção de projeto esportivo

voltado ao desenvolvimento e

fortalecimento das atividades de

rendimento e participação em

competições esportivas,

incentivo à prática esportiva em

eventos e campeonatos

A comissão de seleção iniciou a abertura dos envelopes de propostas, efetuandp a verificação dos

requisitos exigidos no edital. Foi constatado que as entidades apresentaram a proposta de acordo com o -

Edital. A documentação apresentada foi verificada para comprovação de sua conformidade com as

exigências do edital e tiveram seus documentos verificados e achados conformes, sendo, portanto,

habilitadas. Os representantes presentes analisaram e visitaram a documentação, não tendo nada a

acrescentar ao que já foi relatado. Finalizada a etapa e concluídos os procedimentos relativos ao

CHAMADA PÚBLICA 009/2025 que segue para fase de celebração. Nada mais havendo, foi lavrada

esta ata, que segue assinada pelos presentes:

A

ÍWÜAvO

V4^.vWijWuvcfei L.
MARINA DO CARMO STRACKE DE LJMA

SANDRIELI AP LUDVINSKI

MARILY P. W. HEIDEN

2
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CERTIDÃO LIBERATÓRIA 033/2025

Associação dos Universitários de Piên

CNPJ 05.810.774/0001-00

Período de apuração: Exercício 2025

Finaiidade da Certidão: CERTIFICAÇÃO DE REGULARIDADE COMAS

PRESTAÇÕES DECONTASCOM O MUNÍCIPIO DE PIÊN/PR

Certificamos na forma da Resoiução n° 28/2011 de 06/10/2011 e

instrução Normativa 61/2011 do Tribunai de contas do Estado do Paraná,

considerando também o disposto dá Lei 13.019/2014 aiterada pela Lei 13.204/2015

bem como considerando o decreto municipal 214/2017 que a CERTIFICO, na forma

do art. 3°, V da Instrução Normativa n° 61/2011 do Tribunal de Contas do Estado do

Paraná, que a Associação dos Universitários de Piên, CNPJ

05.810.774/0001-00, está em situação REGULAR em relação aos termos do art.

25 § 1°, inciso IV, alínea a da lei complementar 101/2000 de 04 de rhaio de 2000.

Certidão emitida em 19/12/2025

Váiida até 18/02/2026

Fornecimento gratuito.

MARINA R. P. MARINHO

COORD0SIADORA DE CONTROLE INTERNO
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PROTOCOLO N° 2162/2026

TERMO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO 014/2026

Inexigibilidade de Licitação, na forma do Art. 74° caput I, da Lei Federal 14.133/21.

Objeto: Celebração de parceria, por meio de Termo de Fomento, para repasse de recursos

para promoção do transporte coletivo dos Universitários e Estudantes de cursos, vinculada a

Associação dos Universitários de Piên (AUP), conforme chamada pública 009/2025.

PESSOA JURÍDICA: ASSOCIAÇÃO DOS UNIVERSITÁRIOS DE PIÊN - A.U.P.

CNPJ: 05.810.774/0001-00

VALOR: : R$ 84.799,68 (oitenta e quatro mil, setecentos e noventa e noye reais e sessenta e
oito centavos)

Dotação Orçamentária:
08.001.12.364.0009.2021.3.3.50.41.00.00 conta 2370

Condição de Pagamento; Depósito bancário em até 30 dias após o recebimento da N.F.

Piên/PR, 04 de fevereiro de 2026

Maicon Grdsskopf

Prefeito Municipal
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SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO !e FINANÇASPIEN
Compras e Licitações

TERMO DE RATIFICAÇÃO

Ratifico por este termo em 04/02/2026, a Ihexigibilidade de Licitação N° 014/2025, que tem

' como objeto Celebração de parceria, por meio de Termo de Fomento, para repasse de

recursos para promoção do transporte coletivo dos Universitários e Estudantes de cursos,

vinculada a Associação dos Universitários de Piên (AUP), conforme chamada publica

008/2024. em favor do proponente ASSOCIAÇÃO DOS UNIVERSITÁRIOS DE PIÊN -

A.U.P. _CNPJ: 05.810.774/0001-ÜO no valor total de: R$ 84.799,68 (oitenta e quatro mil,
setecentos e noventa e nove reais e sessenta e oito centavos) com base no caput I do Art.

74, da Lei Federal 14.133/21 e suas alterações posteriores, de acordo com parecer da

Procuradoria Jurídica e tendo em vista os elementos que instruem o protocolo
administrativo n° 2162/2026

Maicon Grosskopf

Prefeito Municipal
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SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS

CONTRATAÇÃO DIRETA

INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N° 014/2026
CHAMADA PÚBLICA 009/2025

PROTOCOLO: 2162/2026

Objeto Celebração de parceria, por meio de Termo de Fomento, para repasse de
recursos para promoção do transporte coletivo dos Universitáriose Estudantes de cursos,

vinculada a Associação dos Universitários de Piên (AUP), conforme chamada pública
009/2025.

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN-PR

PESSOA JURÍDICA: ASSOCIAÇÃO DOS UNIVERSITÃRIOS DE PIÊN - A.U.P.

CNPJ: 05.810.774/0001^00

VALOR: R$ 84.799,68 (oitenta e quatro mil, setecentos e noventa e nove reais e sessenta

e oito centavos)

AUTORIZAÇÃO 04/02/2025
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Publicado por:
Marcos Aurélio Melenek

Código Identlficador:290FlD2C

provenientes da Deliberação n° 013/2025 do CEDCA/PR ao Fundo da

Infância e adolescência - FIA.

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN-PR

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO 014/2026

CONTRATAÇÃO DIRETA
INEXIGIBILIDADE DE LIGITAÇÃO N° Ô14/2026
CHAMADA PÚBLICA 009/2025

PESSOA JURÍDICA: ASSOCIAÇÃO DE PAIS E AMIGOS DO
AUTISTA DE PIEN - AMA

CNPJ: 34.696.848/0001-19

VALOR: R$ 19.040,00 (Dezenove mil e quarenta reais)
Publicado por:

Marcos Aurélio Melenek

Código Identificador: C20069CDPROTOCOLO: 2162/2026

Objeto Celebração de parceria, por meio de Termo de Fomento, para
repasse de recursos para promoção do transporte coletivo dos

Universitários e Estudantes de cursos, vinculada a Associação dos

Universitários de Piên (AUP), conforme chamada pública 009/2025.

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
REQUERIMENTO DE DESISTÊNCIA

Piên/PR, 04 de fevereiro de 2026.

REQUERIMENTO DE DESISTÊNCIACONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN-PR

PESSOA JURÍDICA: ASSOCIAÇÃO DOS UNIVERSITÁRIOS
DE PIÊN-A.U.P.
CNPJ: 05.810.774/0001-00

VALOR: R$ 84.799,68 (oitenta e quatro mil, setecentos e noventa e

nove reais e sessenta e oito centavos)

AUTORIZAÇÃO 04/02/2026

Eu, Çelma Goreti Loureço de Lima Grossl, eonvocada pelo Edital
n° 004/2026, residente e domiciliada na Estrada Belo Horizonte, s/n.

Campina dos Maias, Piên/PR, portadora da cédula de identidade civil

com RG n° 3771107 e CPF 016.539.219-35, venho mui

respeitosamente requerer desistência da vaga de PROFESSOR
TEMPORÁRIO conforme classificação obtida no Processo Seletivo

01/2024.

Publicado por:
Marcos Aurélio Melenek

Código Identificador:3A9CB45C
CELMA GORETILOUREÇO DE LIMA GROSSL

Publicado por:
Ana Claudia Klassar Augustin

Código Identiflcador:0BAE9DD3SECRETARU DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO 015/2026

CONTRATAÇÃO DIRETA
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N° 015/2026

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
REQUERIMENTO DE FINAL DE LISTA

Piên/PR, 04 de fevereiro de 2026.
PROTOCOLO: 2159/2025

REQUERIMENTO DE FINAL DE LISTA

Objeto: Celebração de parceria por meio de termo de fomento-

MOVIMENTO INDEPENDENTE PELOS ANIMAIS

conforme referente a Chamada Pública 009/2025.
MIA, Eu, JEFFERSON EDUARDO BONA, convocado (a) pelo Edital n“

004/2026, residente e domiciliado na Rua Alvina Rudnick, n° 77,

Mato Preto, São Bento do Sul/SC, portadora da cédula de identidade

civil com RG/CPF 052.***.***-26 venho mui respeitosamente
requerer final de lista da vaga de PROFESSOR, conforme
classificação obtida no Concurso Público 001/2023.

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN-PR

PESSOA JURÍDICA: MOVIMENTO INDEPENDENTE PELOS
ANIMAIS-MIA

, CNPJ: 43.406.722/0001-53

VALOR: R$ 98.529,03 (noventa e oito mil e quinhentos e vinte e

nove reais e três centavos)

AUTORIZAÇÃO 04/02/2026

JEFFERSONEDUARDO BONA

Publicado por:
Ana Claudia Klassar Augustin

Código Identificador: 6A241FC4
Publicado por:

Marcos Aurélio Melenek

Código Identificador:0022646D
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS

REQUERIMENTO DE FINAL DE LISTA

SEÇRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO 016/2026

CONTRATAÇÃO DIRETA
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N° 016/2026

Piên/PR, 04 de fevereiro de 2026.

REQUERIMENTO DE FINAL DE LISTA

Eu, KEISY MAESS FIGUEIRA, convocado (a) pelo Edital n°

004/2026, residente e domiciliado na RUA PRINCIPAL

RIBEIRÃOZINHO, Agudos do SulPR, portadora da cédula de

identidade civil com RG/CPF 084.***.***-06 venho

respeitosamente requerer final de lista da vaga de PROFESSOR,
conforme classificação obtida no Concurso Público 001/2023.

PROTOCOLO: 2123/2026

mui

Objeto Formalização de parcerias por meio de termo de fomento para
repasse de recursos para a Associação de Pais e Amigos do Autista de

Piên - AMA referente a seleção de projetos sociais, inovadores e/ou

complementares às políticas públicas básicas, voltados a garantia de
direitos de crianças e adolescentes, eom vistas ao aprimoramento dos
atendimentos prestados em âmbito municipal, nos termos do Estatuto

da Criança e do Adolescente - EGA (Lei Federal n° 8.069/1990) e da

Resolução CMDCA n°015/2025 - EIXO 1; Direito à vida e à saúde,
conforme Chamada Pública n° 008/2025, financiados com recursos

KEISYMAESS FIGUEIRA

Publicado por:
Ana Claudia Klassar Augustin

Código Identificador:36DC714F

wvvw.diariomunicínal.com.br/anro 308



r..■^7'

PREFEITURA MUNICIPAL DE PIEN

ESTADO DO PARANÁ
M

ká: O

r Si- ■■

TERMO DE FOMENTO N» 005/2026

REFERENTE A INEXIGIBiLIDADE 014/2026

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 2162/2026

VINCULADO AO CHAMAMENTO PÚBLICO 009/2025

r

PARCERIA QUE ENTRE SI CELEBRAM O
MUNICÍPIO DE PIÊN È A ENTIDADE

ASSOCIAÇÃO DOS UNIVERSITÁRIOS DE
PIÊN

ESPECIFICA.

AUP, PARA OS FINS QUE

Pelo presente instrumento, de um lado Município de Piên, pessoa jurídica de
direito público, inscrito no CNPJ sob n° 76.002.666/0001-40, com sede e foro em Piên, Estado do

Paraná, na Rua Amazonas, n® 373, Gentro, neste ato representado pelo Prefeito Sr. Mãicon

Grosskopf, ata de posse 01/01/2025, residente e domiciliado nesta cidade, doravante denominado'

simplesmente CONCEDENTE, a ASSOCIAÇÃO DOS UNIVERSITÁRIOS DE PIÊN - AUP, pesspa
jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ/MF sob no 05.810.774/0001-00, com sede e foro èm

Piên, Estado do Paraná, na Rua Bahia, n® 404, Centro, em Piên/PR, CEP 83.860-000, fone (41)

99692-1308, declarada o termo de cooperação financeira pela Lei n® 947, de ll'de junho de 2007,
neste ato representado pelo Presidente Sr. Evandro Ferreira Qeslinski, brasileiro, residente e

domiciliado em Piên, Estado do Paraná, CPF: 119.)õo(.809-xx doravãnte denominada '

PROPONENTE, celebram o presente TERMO DE FOMENTO, de acordo com a Lei Federai n®

13.019, de 31 de julho de 2014, e suas alterações posteriores, sujeitahdo-se, no que couber, às
normas contidas na Lei Federai n® 14.133/21 e alterações posteriores, no Decreto Federal n®

8.726/2Ò16 e no Decreto Municipal n® 214/2017, nas condições abaixo estabelecidas:

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

O presente TERMO DE FOMENTO tem por objeto: Celebração de parceria, por meio de Termo de

Fomento, para repasse de recursos para promoção do transporte coletivo dos Universitários e

Estudantes de cursos, vinculada a Associação dos Universitários de Piên (AUP), conforme chamada
publica 009/2025 e conforme Plano de Trabalho anexo ao processo.

•'Ir:.;

Parágrafp único: Para atingir o objeto pactuado, os partícipes obrigam-se a cumprir fielmente o
Plano de Trabalho elaborado pela entidade e aprovado pelo CONCEDENTE, que passa a integrar

este Termo de Fomento, independentemente de sua transcrição.
I

1

CLÁUSULA SEGUNDA - DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES I

I - São obrigações do CONCEDENTE:

1. Fornecer os recursos para execução do objeto pactuado; j
2. Acompanhar e fiscalizar a execução do presente TERMO DE FOMENTO;

3. Emitir relatórios técnicos d6 monitoramento e avaliação, considerando inclusive a prestação
de contas por parte dá PROPONENTE;

4. Promover á transferência dos recursos financeiros de acordo com õ cronograma de
desembolso contido no Plano de Trabalho, em conta bancária específica indicada, pela

\
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entidade PROPONENTE;

~5. Aplicar as penalidades previstas e proceder às. sanções administrativas necessárias à

- exigência da restituição dos recursos transferidos;
'

6. Notificar a celebração deste instrumento à Câmara Municipal de Piên;

. 7. Publicar ó extrato deste instrumento nò Diário Oficial dos Municípios do Paraná e no site da

Prefeitura Municipal;

; 8. Prorrogar, de ofício, a vigência do presente convênio, quando houver atraso na liberação

V' dos recursos, limitada à prorrogação ao exato período de atraso verificado, desde que ainda

haja plena condição de execução do objeto e que a PROPONENTE esteja adimplente com

suas obrigações e condições de habilitação;

9. Avaliar, junto aos representantes dà PROPONENTE, a execução dos objetivos deste

TERMO DE FOMENTO;

10. Atestar, através da Secretaria de Educação, que a PROPONENTE dispõe de satisfatórias

condições físicas e operacionais de funcionamento;

-il. Exigir dá PROPONENTE a prestação de contas na forma contábil, correspondente à última

parcela recebida, de acordo com o cronograma de execução;

a) Havendo pendência da prestação de contas da última parcela liberada, será

permitida a liberação da parcela seguinte, conforme previsto no cronograma de

execução, apenas no caso de apresentação de justificativa fundamentada e aceita

-- pelo Município. .

12. Comunicar à PROPONENTE ácèrca de quaisquer irregularidades decorrentes do uso dos

recursos referentes ab presente convênio ou outras pendências de ordem técnica,

suspendendo a liberação de recursos pelo prazo, estabelècido para o saneamento ou

apresentação de informações e esclarecimentos, que não poderá ser superior, a 30 (trinta)

dias, prorrogável por igual período;

-13. Em caso de não satisfação das pendências de que cogita o item anterior, apurar eventuais

danos e comunicar o fato à PROPONENTE parã que promova o ressarcimento do valor

apurado, sob pena de imediata instauração de Tomada de Contas Especial;

14. Quando constatada a má aplicação dos recursos públicos que houverem sido transferidos,

instaurar a competente Tomada de Contas Especial.

IISão obrigações da PROPONENTE:

: 1. Responsabilizar-se pela execução do objeto do presente TERMO DE FOMENTO;

2. Prestar informações e esclarecimentos sempre que solicitados, desdé que. necessários ao

acompanhamento e controle da execução do objeto;
3. Permitir livre acesso do gestor, do responsável pelo Controle Interno, membros da Comissão

de Monitoramento .e Avaliação da CONCEDENTE, bem como de auditores e fiscais do

Tribunal de Contas correspondente aos processos, aos documentos e às informações

referentes a este instrumento, junto às instalações da PROPONENTE;

4. Inserir cláusula, no contrato que celebrar conh fornecedor de bens ou serviços com a

finalidade de executar o objeto da parceria, que permita o livre acesso dos servidores ou

empregados dos órgãos ou das entidades públicas repassadoras dos recursos públicos, bem

como dos órgãos de controle, aos documentos e registros contábeis da emprqsa contratada,
nos termos da Lei n^ 13.019/2014 e suas alterações posteriores, salvo quando o contrato

obedecer a normas uniformes para todo e qualquer contratante;

5. Se responsabilizar pelo gerenciamento administrativo e financeiro dos recursos recebidos.
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inclusive no que diz respeito às despesas de custeio, de investimento e dq pessoal,
conforme o caso?

■ 6. Se responsabilizar, de forma exclusiva, pêlo pagamento dos encargos trabalhistes, \ •
previdenclários, flíscais e comerciais relativos ao funcionarnento dá insfltüiçãò_e ao'
adimplemento do TERMO DE FOMENTO, liio se caracterizando responsabilidade solidária
subsidiária da Administração Pública pelos respectivos pagamentos, ou qualquer onéração
do objeto da parceria oü ainda por qualquer restrição à sua execução.

■ 7, Manter,, durante o prazo de 10 (dez) anos, contado do dia útil subseqüénté ao da prestação
de .contas, em seu arquivo, os documentos originais que compõem a prestação de contas; -*

8. Identificar õ núraèro do presente TERMO DE-FOMENTO no corpo dos documentos de
despesas; •

Divulgar, em seu sítio na intemet, câso mantenha, e em locais visíveis de suas sedes sociais

e dos estabelecimentos em que exerça suas ações, otdas as informações relativas à parceria
celebrada, com 0 .poder público; '

10. Não praticar desvio de finalidade nâ aplicação dos recursos, atrasos nap justiflcadps no
cumprimento dás etapas' oü- fases progtomadas, práticas atentatórias aos princípios .. -
fundamentais da administração pública nas contratações e demais atos praticádos na
execução da parceria Oü o inadimplemento da organização da sodedade cjvií com relação a
outras cláusulas básicas;

11.Prestar todos os' serviços, conforme Plano de Trabalho, mediante*, contratação de
profissionais e pagamento dos respectivos salários, gerenciamento e coordenação -dos
trabalhos, sendo vetada a redlstrlbülção dos recursos a outras entidade^, congêneres ou -

ou

'i:

zr

•a//

•í’:-

i

não;
.Sw».

12. Observar otdos os, critérios de qualidade técnlGaí-eflciênda , economlddàd^ prazos ê ‘custôs "
previstos;

Í3. Apresentar comprovação de existênda de conta bancária específica è lexclüslva para o
presente, instrumento, efetuando otdas as. movimentares reladohadas ao recurso do

presente termo nésta conta bancária; í
14. Não realizar pagamentos,, a qualquer título, servidor ou empregado público

vinculados à parceria^ salvo nas hipóteses previstas em léi específica e ná leí de dirètrizés
orçamentárias;. . . ,

15. Não modificar o objeto, exceto no caso de ampliação de metas, desde que 'seja previamente
aprovada a. adequação do plano de trabalho pela administração pública; '

16. Não. realizar despesa em data ánterlorap início da vigênda da parceria; -
17. Não efetuar pagamento em data, posterior ao término da vigência da parceria, salvo

expressamente autorizado peia autoridade, competente da administração piibllca; • .
,18. Não realizar despesas com multas/ juros òu correção monetária^ inclusive reféfentes à

pagamentos ou a recolhimentos fora dos prazos, salvo se decorrente^ de atrasos da
administração púbilça na liberação dê recursos, financeiros; •'

19. Não realizar despesâs com publicidade, salvo as previstas no plano!'dê trabalho e
diretame^nte vinculadas âo objeto da parceria, de caráter educativo# Informativo ou de
orientação social, das quais não constem nomès, símbolos ou imagens qüe caracterizem
promoção pessoal; . '

20. Não realizar despesas com obras que caracterizem a ampliação de área 'oònstruída ou a
Instalação de novãs estruturas físicas;

. 21. Ressarcir aos cofres públicos os saldos remanèscentês e rendimentos,'decorrentes das
aplicações correspondentes ao presente TERMO DÈ FOMENTO; !‘

st

r

com recursos/

I

se ’

-■‘n.

«S'

I
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22. Efetuar cotações e pesquisas de preços, em atendimento ao princípio da economicidade,
mediante prévia pesquisa de preços junto a, no mínimo, 3 (três) fornecedores do ramo do

bem ou do serviço a ser adquirido, spb pena de résponsabiiidade peios atos de gestão

antieconômica;

23. Manter-se adimpiénte com o poder púbiico concedente naquiio que tange a prestação de
contas de exercidos anteriores, assim como manter sua reguiaridade fiscai, perante os
órgãos da Administração Munidpai, Estaduai e Federai;

24. Comunicar o CONCEDENTE quanto à substituição dos responsáveis pela proponente, assim
como alterações em seu estatuto, bem como enviar cópia da ata de eleição do quadro

dirigente atual; . .. . ■■

25. Assegurar, na sua integralidade, a qualidade técnica da execução dos serviços conveniados,
em conformidade com as normas brasileiras ê os normativos, diretrizes, ações e atividades

dos programas específicos relacionados ao objeto, determinando a correção de vícios que
possam Comprometer a fruição, pela comunidade beneficiária, das benesses inerentes ao

objeto cònveniado;

26. Operar, manter e conservar, adeqüadamente o patrimônio gerado com os investimentos

decorrentes deste convênio, quando fór ó caso;

27. Dispor de atendimento aberto ao público em geral sobre os assuntos relativos aos objetivos
desta parceria, sempre prévia e amplamente divulgado através dos meios de comunicação
disponíveis;

28. Informar o Município sobre quaisquer problemas verificados na execução da presente
parceria;

29. Atender as recomendações, exigências , e determinações do Município e doS agentes dos
sistemas de controle interno e externo;.

30. Aplicar o saldo da parceria, enquanto não empregados em Sua finalidade, em caderneta de

poupança, se a previsão de seu uso. fór igual ou superior a 1 (um) mês, ou em fundo de
aplicação financeira de curto prazo òu operação dé mercado aberto lastreada em títulos da

dívida pública, quando o prazo previsto para sua utilização for igual ou inferior a 1 (um)
mês.

31. As receitas financeiras auferidas conforme o item anterior serão obrigatoriamente

computadas a crédito da parceria e aplicadas, exclusivamente no.objeto de sua finalidade,
devendo constar dos demonstrativos específicos que integrarão as prestações de contas;

32. Se responsabilizar, de forma exclusiva pelo gerenciamento administrativo e financeiro dos

recursos recebidos, inclusive no que diz respeito às despesas de custeio, de investimento e

de pessoal;

33. Observar, no que couber, todas as exigências da Lei Federal no 13.019/14 e na Resolução

n° 28/2011-TCE/PR e suas alterações, bem como na Instrução Normativa h° 61/2011-

TCE/PR, no que estas não conflitarem a Lei Federal.

~X'

CLÁUSULA TERCEIRA - DO REPASSE E DO CRONOGRAMA DE DESEMBOLSO

Para a execução das atividades previstas neste TERMO DE FOMENTO, no presente exercício, o
CONCEDENTE transferia à PROPONENTE, de acordo com o cronograma de execução, o valor total

de R$ 84.799,98 (Oitenta e quatro mil, setecentos e noventa e nove reais e noventa e oito centavos).

§ 1° As partes reconhecem que caSo haja necessidade de contingenciamento orçamentário e a

ocorrência de cancelamento de restos a pagaf, exigível ao cumprimento de metas, segundo a Lei de
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Responsabilidade Fiscal, o quantitativo deste objeto poderá ser reduzido até a etapa que apresente
funcionalidade.

§ 2° Toda a movimentação de recursos no âmbito da parceria será realizada mediante transferência

.eletrônica sujeita à identificação do beneficiário final e à obrigatoriedade de depósito em sua conta

bancárja específica da parceria em instituição financeira indicada pela administração pública.

§ 3° Os pagamentos deverão ser realizados mediante crédito na conta bancária dé titularidade dos

fornecedores e prestadores de serviços.

§ 4° A administração pública poderá autorizar o remanejamento de recursos do plano de aplicação,

durante a vigência da pãrcêria, para consecução do objeto pactuado, de modo que, separadamente

para cada categoria econômica da despesa, corrente ou de capital, a organização da sociedade civil

remanèje, entre si, os valores definidos para os itens de despesa, desde que, individualmente, os
aumentos ou diminuições não ultrapassem 25% (vinte e cinco por cento) do valor originalmente

aprovado no plano de trabalho para cada item. i

§ 5° O remanejamento dos recursos de que trata o parágrafo anterior somente ocorrerá mediante

prévia solicitação, com justificativa apresentada pela organização da sociedade civil e aprovada pela

administração pública responsável pela parceria.

§ 6°. O cronograma de desembolso deve ser seguido conforme previsão abaixo:

parcela

Março/2026

2^parcela

Abril/2026

3^ parcela

Maiõ/2026

4^ parcela

Junho/2026

5^ parcela

Julho/2026

R$9.422,22 R$9.422,22 R$9.422,22 R$9.422,22 R$9.422,22

6^ parcela

Agosto/2026

7^ parcela

Setembro/2026

8^ parcela

Outubro/2026

9^ parcela

Novembro/2026

R$9.422,22 R$9.422,22 R$9.422,22 R$9.422,22

CLÁUSULA QUARTA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
Os recursos financeiros para custeio do presente ajuste correrão à conta do orçamjento Municipal dâ
Secretaria de Educação, através das seguintes dotações orçamentárias: 1
08.001.12.367.0009.2021.3.3.50.41.00.00, Conta: 2370.

CLÁUSULA QUINTA - DA VIGÊNCIA, DA EXECUÇÃO E DAS HIPÓTESES DE

PRORROGAÇÃO

O prazo de vigência e execução do presente TERMO DE FOMENTO se Inicia a partir de sua

assinatura e termina ern 31 de dezembro de 2026, a qual poderá ser prorrogada, através de termo
aditivo: i

§ 1° A vigência da parceria poderá ser alterada mediante solicitação da organização da sociedade

civil/entidade, devidamente formalizada e justificada, a ser apresentada na administração pública
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em, no mínimo, 30 (trinta) dias antes do término de sua vigência.

§ 2° A prorrogação de ofício da vigência do instrumento deve ser feita peia administração púbiica,

antes do seu término, quando eia der causa a atraso na iiberação dos recursos, iimitada ao exato

período do atraso verificado.

§ 3° Caberá ao Município providenciar a pUbiicação do extrato do presente TERMO DE. FOMENTO no

, órgão oficiai de imprensa do Município de Piên, no prazo legal.

CLÁUSULA SEXTA - DA PRESTAÇÃO DE CONTAS

A prestação de contas apresentada pela organização da sociedade civil/entidadé deverá conter

elementos que permitam ao gestor da parceria avaliar o andamento ou concluir que o seu objeto foi
executado conforme pactuado, com a descrição pormenorizada das atividades realizadas e a

comprovação do alcance das metas e dos resultados esperados, até o período de què trata a
prestação dé contas.

§ 1° A prestação de contas da parceria observará regras específicas de acordo com o montante de

recursos públicos envolvidos, nos termos das disposições e procedimentos estabelecidos conforme

previsto no plano de trabalho e no presente TERMO DE FOMENTO.

§ 2° A organização da sociedade civil deverá apresentar prestação de contas parcial, para fins de
monitoramento do cumprimento das metas do objeto vinculadas à parcela liberada.

§ 3° A organização da sociedade civil está obrigada a prestar as contas finais da boa e regular
aplicação dos recursos recebidos no prazo de até 90 (noventa) dias a partir do término da vigência

da parceria, conforme estabelecido no respectivo instrumento.

§ 4° Constatada irregularidade ou omissão na prestação de contas, será concedido prazo para a

organização da sociedade civil/entidade sanar a irregularidade ou cumprir a obrigação.

§ 5° 0 prazo , referido no item anterior é limitado a 45 (quarenta e cinco) dias por notificação,

prorrogável, no máximo, por igual período, dentro do prazo que a administração pública possui para

- ,analisar e decidir sobre a prestação de contas e comprovação de resultados.

CLÁUSULA SÉTIMA - DO MONITORAMENTO E AVALIAÇÃO

A administração pública está incumbida de realizar procedimentos de fiscalização das parcerias

CBlebradas anteS do término da sua vigência, inclusive por meio de visitas In loco, para fins de

monitoramento e avaliação do cumprimento do objeto, na forma do regulamento.

■ § 1° Fica 0 (a) Sr, (a), Rosangela Maidanchen Zappe, integrante do quadro de pessoal efetivo do

Município, portador (a) da. matrícula 4765987, designado (a) como responsável pelo

acompanhamento e fiscalização do presente Termo de Fomento e fiscal suplente Luciana Lübke -
Matrícula 10861.

§ 2° Sem prejuízo da fiscalização pela administração pública e pelos órgãos de controle, a execução
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da parceria poderá ser acompanhada e fiscalizada pelos conselhos dè políticas públicas das áreas
Correspondentes de atuação existentes, em cada esfera de governo.

CLÁUSULA OITAVA - DA OBRIGATORIEDADE DA RESTITUIÇÃO DE RECURSOS

Fica a PROPONENTE obrigada a restituir o valor recebido atualizado monetariaménte, desde a data
do recebimento, acrescido de juros legais, na forma aplicável aos débitos para com o tesouro do :
Município, quando:

1. Não for executado 0 objeto desta Parceria;

2. Não for apresentado, ho prazo estipulado, a respectiva prestação de contas parcial ou final;
3. Os recursos forem utilizados em finalidade diversa do estabelecido neste TERM^ DE FOMENTO;

Parágrafo único. Compromete-se, ainda, a PROPONENTE, a recolher à conta da còncedente o valor

correspondente aos rendimentos de aplicação no mercado financeiro, referente ao período

compreendido entre a liberação do recurso e sua utilização, ainda que hão tenha feito a aplicação
dos recursos. t

CLÁUSULA NONA - DA PARALISAÇÃO OU DA OCORRÊNCIA DE FATOS RELEVANTES

O CÒNCEDENTE tem a prerrogativa de assumir a responsabilidade pela execução do restante do
objeto previsto no plano de trabalho, no caso de paralisação ou da ocorrência de fato relevante, de
modo a evitar sua descontinuidade, devendo ser considerado na prestação de,corttãs o que foi
executado pela organização da sociedade civil até o momento êm que a administração assumiu
essas responsabilidades.

CLÁUSULA DÉCIMA - DA RESCISÃO E DA DENÚNCIA

O presente TERMO DE FOMENTO poderá ser rescindido, conforme disposição do art. 79 da Léi

Federal n° 14433/21, no que não contrariar o disposto na Lei Federal no 13.019/14, conforme
abaixo: !

I - determinada por ato unilateral e escrito da Administração, nos casos enumerados nos incisos I a

XII e XVII do artigo anterior;
II - amigável, por acordo entre as partes, reduzida a termo no processo da licitação, desde que haja
conveniência para a Administração;
III - judicial, nos termos da legislação.

§ 1° Constitui motivo para rescisão do presente TERMO DE FOMENTO o descumprimento de
qualquer das cláusulas pactuadas, particularmente quando constatada pelo CÒNCEDENTE a
utilização dos recursos em desacordo cofn o Plano de Trabalho ou a falsidade ou ainda incorreção de
informação em qualquer dos documentos apresentados.

§ 2° O presente ajuste poderá ser denunciado por qualquer das partes por descumprimento das
obrigações enumeradas na^ cláusula segunda, mediante comunicação escrita com antecedência
mínima de 60 (sessenta) dias.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA RETENÇÃO DE VALORES

/l^
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O descumprimento de qualquer das obrigações por parte da entidade impiica a imediata e

automática retenção dos valores pelo Município, que somente os liberará depois de efetivamente
.. . cumpridas as obrigações apontadas pelo Município como não satisfeitas.

parágrafo único. As parcelas dos jecursos transferidos no âmbito da parceria serão iiberadas em
estrita conformidade com o cronograma de desembolso aprovado, exceto nos casos a seguir, nos
quais ficarão retidas até o saneamento das impropriedadès:

I - quando houver fundados indícios de não ter ocorrido boa e reguiar aplicação da parceia
ahtérlormente recebida, na forma da legisiação aplicávei, inclusive quando aferidos em

; procedimentos de fiscalização local, realizados periodicamente peia entidade ou órgão répassador
dos recursos e pelos órgãos de controle Interno e externo da administração púbiica;
II - quando verificado desvio de finalidade na apiicação dos recursos, atrasos não justificados no

cumprimento das etapas ou fases programadas, práticas atentatórias aos princípios fundamentais da

administração pública nas contratações e demais atos praticados na execução da parceria ou o

inadimplemento da organização da sociedade civii com relação a outras cláusulas básicas;
Iir- quando a organização da sociedade civil deixar de adotar as medidas saneadòras apontadas

- pela administração púbiica ou peios órgãos de controle interrio ou externo.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS VEDAÇÕES

É vedada a transferência de novos recursos no âmbito de parcerias em execução, excetuando-se os

casos de serviços essenciais que não podem ser adiados, sob pena de prejuízo ao erário ou à

população, desde que precedida de expressa e fundamentada autorização do dirigente máximo do

órgão ou entidade da administração púbiica, sob pena de responsabilidade soiidária.

É vedada também a celebração de parcerias previstas na Lei n° 13.019/2014 que tenham por
objeto, envolvam ou incluam, direta ou indiretamente, deiegação das funções de reguiação, de

fiscalização, de exercício do poder de polícia ou de outras atividades exclusivas de Estado.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS À ENTIDADE

Conforme o artigo 73 da Lei n° 13.019/2014 e suas alterações posteriores, pela execução da
parceria em desacordo com o piano de trabalho e com aa normas da Lei n° 13.019/2014 e suas

alterações e da legislação específica, a administração pública poderá, garantida a prévia defesa,

aplicar à organização da sociedade civil as seguintes sanções:

I - advertência;

. ÍI - suspensão temporária da participação em chamamento público e impedimento de celebrar

parceria ou contrato com órgãos e entidades da esfera de governo da administração pública

sancionadora, por prazo não superior a dois anos;

III - declaração de inidoneidade para participar de chamamento púbiico ou celebrar parceria ou

contrato còm órgãos e entldades de todas as esferas de governo, enquanto perdurarem os motivos

determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade

que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a organização da sociedade civil ressarcir

a administração pública pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da sanção aplicada com
base no inciso II.

■ -

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DOS ANEXOS
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Fazem parte do presente TERMO DE FOMENTO:

a) O Plano de Trabalho;

b) Todos os documentos constantes do Processo Administrativo n® InexigibiÜdade 014/2026,

referente ao CHAMAMENTO PÚBLICO N° 009/2025,0 quaj deu origem a èste Termo.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DO FORO

É competente o Foro da comarca de Riò Negro, Estado do Paraná, para dirimir questões referentes

ao presente ajuste.

E para cOnstár, foi lavrado o presente termo, que depois de lido e achado conforme, vai por todos

assinado; na presença das testemunhas adiante assinadas.
^

Piên/PR, 05 de fevereiro de 2026

MAICON GROSSKOPF

PREFEITO

MUNICÍPIO DE PIÊN

CONCEDENTE

EVANDRO FERREIRA CIESLINSKI

ASSOCIAÇÃO DOS UNIVERSITÁRIOS DE PIÊN - AUP
CONVENENTE

JiJt
5

"í:

Testemunhas:

Nome: Rosangela Maidanchen Zappe Vk. Â.

Nome: Clarice de F. Fragoso
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de empréstimo 4592 - processo n° 23.357.704-9 E-PROTOCOLO,
Prioridade n“ 89 - Portal dos Munícipios - aquisição de equipamentos
rodoviários.

O prefeito Municipal, no uso de suas atribuições resolve por

REVOGAR 0 pregão, em conformidade com Parecer Jurídico.

FISCAL ADMINISTRATIVO; Larissa do Carmo Honório e

Anderleia Diana Cardoso das Neves como suplente.

PRAZO DE VIGÊNCIA: Se inicia a partir da data da assinatura do

termo e termina em 31 de dezembro de 2026.

Piên/PR, 05 de fevereiro de 2026. DATA DE ASSINATURA: 05 de fevereiro de 2026

MAICON GROSSKOPF

Prefeito Municipal
Coordenação de Contratos.

Compras e licitações
Publicado por;

Thais Becker de Souza

Código Identificador:BAC016AB
Publicado por:

Bemadete Maguerovski Dos Santos
Código Identificador:5B6C3285

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
TERMO DE FOMENTO N° 002/2026 SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS

TERMO DE FOMENTO N” 004/2026

EXTRATO DE TERMO DE FOMENTO

EXTRATO DE TERMO DE FOMENTO

TERMO DE FOMENTO N“ 002/2026

REFERENTE AINEXIGIBILIDADE 011/2026

VINCULADO AO CHAMAMENTO PÚBLICO 009/2025
TERMO DE FOMENTO N“ 004/2026

REFERENTE A INEXIGIBILIDADE 013/2026

VINCULADO AO CHAMAMENTO PÚBLICO 009/2025

INSTITUIÇÃO: ASSOCIAÇÃO DE PAIS E AMIGOS DO
AUTISTA DE PEÊN-AMA INSTITUIÇÃO: ASSOCIAÇÃO ÇOMUNITÁRIA DE

COMUNICAÇÃO E CULTURA DE PTÊN
CNPJ: 34.696.848/0001-19

CNPJ: 08.658.378/0001-99

VALOR TOTAL: R$ 136.221,00 (cento e trinta e seis mil e duzentos

e vinte e um reais).
Sendo 5 (cinco) parcelas mensais de R$ 13.669,00 e 4 (quatro) parcela
deR$ 16.969,00.

VALOR TOTAL: R$ 27.854,00 (vinte e sete mil e oitocentos e

cinquenta e quatro reais).
Sendo 1 (uma) parcela mensal de R$ 11.870,00 e 8 (oito) parcelas
mensais de R$ 1.998,00.

OBJETO: Formalização de parceria entre o município de Piên e a

Associação de Pais e Amigos do Autista de Piên- AMA referente ao

Chamamento Público 009/2025.

OBJETO: Formalização de parceria entre o município de Piên e a

Associação Comimitária de Comunicação e Cultura de Piên -ACCCP

referente ao Chamamento Público 009/2025.

FISCAL ADMINISTRATIVO: Rosangela Maidanchen Zappe e
Luciana Lubke como suplente.

PRAZO DE VIGÊNCIA: Se inicia a partir da data da assinatura do

termo e termina em 31 de dezembro de 2026.

Fiscal Administrativo; Luciana Lubke e Alecsandro Lourenço

Martins como suplente.

PRAZO DE VIGÊNCIA: Se inicia a partir da data da assinatura do

termo e termina em 31 de dezembro de 2026.

DATA DE ASSINATURA: 05 de fevereiro de 2026

DATA DE ASSINATURA: 05 de fevereiro de 2026

Coordenação de Contratos.
Compras e licitações Coordenação de Contratos.

Publicado por:
Bemadete Maguerovski Dos Santos
Código Identificador:0E4B5A9B

Compras e licitações

Publicado por:
Berhadete Maguerovski Dos Santos
Código Identiflcador:A670F3BlSECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS

TERMO DE FOMENTO N° 003/2026

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
TERMO DE FOMENTO N” 005/2026EXTRATO DE TERMO DE FOMENTO

TERMO DE FOMENTO N“ 003/2026

REFERENTE A INEXIGIBILIDADE 012/2026

VINCULADO AO CHAMAMENTO PÚBLICO 009/2025

EXTRATO DE TERMO DE FOMENTO

TERMO DE FOMENTO N” 005/2026

REFERENTE A INEXIGIBILIDADE 014/2026

VINCULADO AO CHAMAMENTO PÚBLICO 009/2025INSTITUIÇÃO: ASSOCIAÇÃO DESPERTANDO ESTRELAS -
ADE

INSTITUIÇÃO: ASSOCIAÇÃO DOS UNIVERSITÁRIOS DE
PIÊN-AUPCNPJ: 08.644.293/0001-51

VALOR TOTAL: R$ 118.141,00 (cento e dezoito mil e cento e

quarenta e um reais). Sendo 8 (oito) parcelas mensais de R$ 13.126,77
e 1 parcela mensal deR$ 13.126,84.

CNPJ: 05.810.774/0001-00

VALOR TOTAL: R$ 84.799,68 (Oitenta e quatro mil, setecentos e

noventa e nove reais e sessenta e oito centavos). Sendo 9 parcelas
mensais de R$ 9.422,22.OBJETO: Formalização de parceria entre o município de Piên e a

Associação Despertando Estrelas- ADE - referente ao Chamamento

Públieo 009/2025. OBJETO: Celebração de parceria, por meio de Termo de Fomento,

para repasse de recursos para promoção do transporte coletivo dos
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Universitários e Estudantes de cursos, vinculada a Associação dos
Universitários de Piên (AUP), conforme chamada pubUca 009/2025.

Paraná, para o Exercício de 2026 no valor de R$ 106.568,60 (Cento e
seis mil quinhentos e sessenta e oito reais e sessenta centavos)
conforme anexos:

Art. 2° - Para cobertura do crédito adicional especial a ser aberto em

conformidade com a autorização do artigo anterior serão utilizados

recursos oriundos de anulação de dotação das contas e excesso de

arrecadação e superávit eonforme anexos

Art.3°- Determina o ajuste da Lei n° 1094/2025 de 07/10/2025 - Plano

Plurianual (PPA), e a Lei nU 064/2025 de 06/05/2025 - Lei de

Diretrizes Orçamentárias (LDO) para o exercício de 2025, nas ações
correspondentes

Município de Pinhal de São Bento, em 05 de Fevereiro de 2026.

FISCAL ADMINISTRATIVO: Rosangela Maidanchen Zappe fiscal
e Luciana Lubke suplente.

PRAZO DE VIGÊNCIA: Se inicia a partir da data da assinatura do

termo e termina em 31 de dezembro de 2026.

DATA DE ASSINATURA: 05 de fevereiro de 2026

Coordenação de Contratos.

Compras e licitações
PA ULO FALCADE DE OLIVEIRA

Prefeito MunicipalPublicado por:
Bemadete Maguerovski Dos Santos
Código Identificador:527E98DE Publicado por:

Sirlene M. Stein Claudino

Código Identificador: C69AE4FBSECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
TERMO DE FOMENTO N“ 006/2026

SEÇRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO
DECRETO N° 32/2026EXTRATO DE TERMO DE FOMENTO

TERMO DE FOMENTO N" 006/2026

REFERENTE AINEXIGIBILIDADE 015/2026

VINCULADO AO CHAMAMENTO PÚBLICO 009/2025

DECRETO 32/2026

Autoriza o Executivo Municipal proceder à abertura
de crédito adicional especial suplementar da Lei n°
1.104/2025 no exercício de 2026.INSTITUIÇÃO: MOVIMENTO INDEPENDENTE DOS

ANIMAIS - MIA

PAULO FALCADE DE OLIVEIRA, Prefeito Municipal de Pinhal de

São Bento, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais e
conforme autorização contida em Lei.

CNPJ: 43.406.722/0001-53

VALOR TOTAL: R$ 98.529,03 (Noventa e oito mil, quinhentos e

vinte e nove reais, e três centavos) sendo 9 (nove) parcelas mensais de
R$ 10.947,67.

Art. 1° - Fica autorizado à abertura de crédito adicional especial no
Orçamento Geral do Município de Pinhal de São Bento, Estado do

Paraná, para o Exercício de 2026 no valor de R$ 10.710,90 (Dez mil
setecentos e dez reais e noventa centavos) conforme anexos:

Art. 2° - Para cobertura do crédito adicional especial a ser aberto em

conformidade com a autorização do artigo anterior serão utilizados

recursos oriundos de anulação de dotação das contas e excesso de

arrecadação e superávit conforme anexos
Art.3°- Determina o ajuste da Lei n“ 1094/2025 de 07/10/2025 - Plano

Plurianual (PPA), e a Lei n“l 064/2025 de 06/05/2025 - Lei de

Diretrizes Orçamentárias (LDO) para o exercício de 2025, nas ações
correspondentes
Município de Pinhal de São Bento, em 05 de Fevereiro de 2026.

OBtlETO: Formalização de parceria entre o município de Piên e o

Movimento Independente dos Animais
Chamamento PúbUco 009/2025.

MIA referente ao

FISCAL ADMINISTRATIVO: Alexandre Forteski de Oliveira e

Luciana Lubke como fiscal suplente.

PRAZO DE VIGÊNCIA: Se inicia a partir da data da assinatura do

termo e termina em 31 de dezembro de 2026.

DATA DE ASSINATURA: 05 de fevereiro de 2026

PAULO FALCADE DE OLIVEIRA

Prefeito MunicipalCoordenação de Contratos.

Compras e licitações

Publicado por:
Sirlene M. Stein Claudino

Código Identificador:D4B3DB8D
Publicado por:

Bemadete Maguerovski Dos Santos
Código Identificador: 57027E5D

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO
PORTARIA N“ 3318/2026i:.Sl \DOI)OP.\R\N\

PREFEITURA MUNICIPAL DE PINHAL DE SÃO BENTO
PORTARIA N.” 3.318/2026

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO
DECRETO N° 31/2026

Exonerar a pedido a Servidora Pública Municipal
Irene Sima de Lima, ocupante do cargo efetivo de
Professora 20h.

DECRETO 31/2026

O Prefeito Munieipal de Pinhal de São Bento, Estado do Paraná, no

uso de suas atribuições legais.Autoriza o Executivo Municipal proceder à abertura
de crédito adicional especial suplementar da Lei n°
1.104/2025 no exercício de 2026.

RESOLVE

PAULO FALCADE DE OLIVEIRA, Prefeito Municipal de Pinhal de

São Bento, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais e

conforme autorização contida em Lei.

Art. 1“ EXONERAR a pedido, a partir de 05 de fevereiro de 2026, a
servidora pública municipal, IRENE SIMA DE LIMA, matricula
funcional n° 29-1, CPF sob n°. 955.***.***.-15, ocupante do cargo
efetivo de Professora 20h, Nível IV, referência B15, lotada no

Departamento de Ensino, do quadro de cargos efetivo deste Executivo

Municipal. O pedido de exoneração é, em virtude de ter obtido a

Art. 1° - Fica autorizado à abertura de crédito adicional especial no
Orçamento Geral do Município de Pinhal de São Bento, Estado do
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RESOLVE: Onde lê-se VALOR TOTAL: R$ 84.799,68 (Oitenta e quatro mil,
setecentos e noventa e nove reais e sessenta e oito centavos).
Leiarse VALOR TOTAL: R$ 84.799,98 (Oitenta e quatro mil,
setecentos e noventa e nove reais e noventa e oito centavos).

Art. 1° Conceder férias, no período de 06 de abril a 15 de abril de

2026, a servidora pública Jacqueline Nlezer, portadora da cédula de

identidade civil com RG n° 2*******/SC matrícula funcional n°

23561, ocupante do cargo público de Contador. Coordenação de Contratos.
Compras e licitações

Art. 1° Esta portaria entra em vigor nesta data. Publicado por:
Bemadete Maguerovski Dos Santos
Código Identificador:4B972A6BArt. 3° Ficam revogadas as disposições em contrário.

Piên/PR, 02 de março de 2026.
i:SI\l)()l)()PAR\A.V

PREFEITURA MUNICIPAL DE PINHAL DE SÃO BENTO
ELIANE PIMENTEL JUBAINSKISTREIT

Diretora de Área
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO

AVISO DE LICITAÇÃO

PREGÃO ELETRÔNICO N” 09/2026

PREFEITURA MUNICIPAL DE PINHAL DE SÃO BENTO,
ESTADO DO PARANÁ (UASG 985495)

Publicado por:
Daniele Cieslinsky

Código Identificador:9E7DC097

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
PREGÃO ELETRÔNICO N“ 010/2026/NOVA DATA DE

ABERTURA

EXCLUSIVO PARA MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE

PEQUENO PORTE SEDIADAS NO ÂMBITO REGIONAL
TIPO: MENOR PREÇO POR ITEM

OBJETO: Registro de preço para aquisição de equipamentos e

serviços de informática. Entrega das propostas: a partir 05/03/2026

no site no site Bolsa Brasil de Licitações - BLL. Abertura das

Propostas: 19 de março de 2026 às 09:30h (horário de Brasília) no
site já citado.

A PREFEITURA MUNICIPAL DE PINHAL DE SÃO BENTO,
Estado do Paraná, inscrita no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica -

CNPJ sob 0 n° 95.590.832/0001-11, toma público que realizará no dia

23/03/2026, às 09:00 horas, na plataforma COMPRAS.GOV.BR,
constante na página eletrônica www.compras.gov.br, abertura da

sessão pública do PREGÃO ELETRÔNICO N” 09/2026, do tipo
MENOR PREÇO POR ITEM, nos termos da Lei Federal n°
14.133/2021.

Piên/PR, 04 de março de 2026.

THAIS BECKER DE SOUZA

Pregoeira Municipal
‘Aquisição de Equipamentos e Componentes de

Informática, com Prestação de Serviços de Manutenção de

Computadores, Impressoras, Infraestrutura de Rede e Suporte Técnico
para o Município de Pinhal de São Bento”.

OBJETO:
Publicado por:

Bemadete Maguerovski Dos Santos
Código Identificador:ACBF1633

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
TERMO DE FOMENTO N“ 005/2026 - REPUBLICADO POR

INCORREÇÃO

DATA DA SESSÃO PÚBLICA: 23/03/2026, às 09:00 horas.

LOCAL DA ABERTURA: Plataforma COMPRAS.GOV.BR,
constante na página eletrônica www.compras.gov.br.EXTRATO DE TERMO DE FOMENTO

RECURSOS: Próprios e/ou oriundos de convênios.TERMO DE FOMENTO N" 005/2026

REFERENTE AINEXIGIBILIDADE 014/2026

VINCULADO AO CHAMAMENTO PÚBLICO 009/2025 O edital disponível siteencontra-se

www.pinhaldesaobento.pr.gov.br. Informações complementares
podem ser obtidas na Prefeitura Municipal de Piiíhal de São Bento, de

segunda a sexta-feira, durante o expediente regular, pelo telefone (46)
3560-1122 ou via e-mail em licitacao@pinhaldesaobento.pr.gov.br.

no

INSTITUIÇÃO: ASSOCIAÇÃO DOS UNIVERSITÁRIOS DE
PIÊN-AUP

CNPJ: 05.810.774/0001-00

Pinhal de São Bento/PR, 04/03/2026.

VALOR TOTAL: R$ 84.799,68 (Oitenta e quatro mil, setecentos e

noventa e nove reais e sessenta e oito centavos). Sendo 9 parcelas
mensais de R$ 9.422,22.

TAILINEMAIARA DA SILVA

Pregoeira

PA ULO FALCADE DE OLIVEIRA

Prefeito Municipal
OBJETO: Celebração de parceria, por meio de Termo de Fomento,

para repasse de recursos para promoção do transporte coletivo dos

Universitários e Estudantes de cursos, vinculada a Associação dos

Universitários de Piên (AUP), conforme chamada publica 009/2025.

FISCAL ADMINISTRATIVO: Rosangela Maidanchen Zappe fiscal
e Luciana Lubke suplente.

PRAZO DE VIGÊNCÍA: Se inicia a partir da data da assinatura do

termo e termina em 31 de dezembro de 2026.

Publicado por:
Tailine Maiara da Silva

Código Identificador: 1C7CA075

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO
DECRETO N° 41/2026

DECRETO 41/2026

DATA DE ASSINATURA: 05 de fevereiro dé 2026

Autoriza o Executivo Municipal proceder à abertura
de crédito adicional especial suplementar da Lei n"
1.104/2025 no exercício de 2026.

REPUBLICADO POR INCORREÇÃO
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Prefeitura Municipal de Piên - 2026
CNPJ: 76.002.666/0001-40

Endereço: Rua Amazonas, 373 - Complemento: PRÉDIO PREFEITURÀ
CEP: 83860-000 - Bairro: Centro Cidade: Plên Fone: 4136321136 ;

NOTA DE EMPENHO

l

^6

Número

1386/2026

Tipo Emitido eio

10/Ò2/2026

RequisiçãoN° Requisição Compra

84799
Ordinário 1018

Licitaçdo

Tipo

Processo Inexígibilldade

Numero

14/2026 de 04/02/2026

Gontrato/Adítívo

Código Contraio Aditivo Início da vigência Fim da vigoncla Fim dá vigência atualizada Início da execução Fim da execução Fim da execução atualizada

Fornecedor

ASSOCIACAO DOS UNIVERSITÁRIOS DE PIEN
Matrícula

204-6

CPF/CNPJ

05.810.774/0001-00Endereço

RUA BAHIA.404- Tipo de conta bancária

Conta corrente

Agência I

4609-4 '

Banco

104
Cidade/UF

Piên/PR

CEP Bairro

Centro

Fone
Còntà

715-0
83860-000

Classificação da despesa .f'. % 5^

08 SECRETARIA DE EDUCAÇAO , , ^

08.001 EDUCAÇÃO , <r ^ .
12.364.0009.2021 INCENTIVO AO ENSINO SUPERIOR E T^ÒNICO

3350414500 DEMAIS ENTIDADES DO TERCEIRO SETOR P^PROMOÇAO GRATUITA DA EDUCAÇÃO
0 Recursos Ordinários (Livres) >

-■ r SaÍ3o Àniériòr

R$84.600,00

^S^Sffljsenhãçld
R$ 84.799,68

Vsãldoatijii
R$ 0,32

l
t

2370

Mi

Outras informações:s
HIstorico —

f- I K --- . ’'’®™°.‘^® '^°™"‘°f°0'>®'2026-Associaçãodos|Un]vèrs rtánosá6'Piên-AUP " '/
Celebração de parcena por mejo de termo de fomento para repasse dêVécursos'financeiros a Associação dosUnlversifârios àe PiêhíAUPl^spnrio a
orgamzaçao da sociedade civil destinada a promoção do trânsporlè-ooietó dos.UniversItários 'eestuSs deSfSdtrando ò
Publict^- 0^20250 em atendimento à Lei n" 13.019/2014 e suas!eltã|&^, cáWfulotíSícaiáac&L^f
Empenhar 0 Valor: R$ 84.799 98 (Oitenta e quatro mil, setecentpsjftnSvénteJe irbVeTreafetmovéniSíòit&cèm^^ séraírerassáã'"
mensal, sendo 9 (riove) parcelas de R$ 9.422,22’( nove mil, quatrocentosiewínteíe:dóiSTeais:e vlntWdbisiehtãvòsfílS" ^
designada como Fisoal/Gestor do termo de fomento a servidora: j ' -i- • ' '
Rosangela Maidánchen Zappe - Matricula 4765987 . |
designada como Fiscal/Gestor SUPLENTE do termo de fomento aleSfora*, ’
Luciana Lubke - Matricula 10861 4l5SíP“lj||

de forma

ais,.:

I

Itens
m

Codigo N

29425

' Marca Quantidade Valor

84.799;68

Valor total

84;799,68
Celebração de parceria por meio de termo dè fomeHtòiAUP: I

SRMtüooOom"t

:
■ÂTk y

’ .tidão

^tTlDÃO DÉBITOS TRABALHISTAS

CERTIDÃOFGTS

CERTIDÃO UNIFICADA - RFB/PGFN

.4
i'

61278669/2025

202611102481450006243

A2D3.B300.9910.3812

11/04/2Ó26'

15/02/2026

31/03/2026

CLARICE DE FATIMA FRAGOSO

Equiplano Sistemas - Versão: 1 Emitido por: Doroti de Fátima Pieckocsz
10/02/2026 16:24:52
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Prefeitura Municipal de Piên - 2026
CNPJ: 76.002.666/0001-40

Endereço: Rua Amazonas, 373 - Complemento: PRÉDIO PREFEITURA
CEP: 83860-000 - Bairro: Centro Cidade: Piên Fone: 4136321136 87

NOTA DE EMPENHO

Número

2220/2026

Tipo Emitido em

04/03/2026

Requisição N** Requisição Compra N**

85412Ordinário 1609

pcTtição' "
■k i

Número

14/2026 de 04/02/2026

Tipo

Processo Inéxigibilidade

Çònfrato/Adítivo

Código Contrato Aditivo Início da vigãncla Fim da vigência Fim da vigência atualizada Início da execução Fim da execução Fim da execução atualizada

Fornecedor

ASSOCIACAO DOS UNIVERSITÁRIOS DE PIEN Matrícula <

204-6

CPF/CNPJ

05.810.774/0001-00
Endereço

RUA BAHIA,404 - Tipo de conta bancária

Conta corrente

Agência

4609 - 4

Banco

10'4
CIdade/UF

Piêh/PR

CEP Bairro

Centro

Fone
Conta

715-0
83860-000

s-

' Classificação da despesa - ■t/
í

___ Saldo Anterior
R$ 0.32

T"'" “^VãlorEmpènhado
R$ 0,30

- ' ’”''~s~áldcmüal

R$0,Õ2

08 SECRETARIA DE EDUCAÇÃO

08.001 EDUCAÇÃO

12.364.0009.2021 INCENTIVO AO ENSINO SUPERIOR &TÉCNICd1' '

.01

3350414500 DEMAIS ENTIDADES DO TERCEIRO SETOÇ E^A^PRoWçÃO GRAtUfJAW EDUCAÇÃO
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Outras InformaçõesLl

Histórico

• Termo de Fomeriton» 005/2026-Associação dos Universitários de Piên-AUP •' |
Celebração de parceria por meiò de termo de fomento para repass^ejecursos/fínanceírõs à Àssociação dos' Üniversitáriosie SiênTAUPyf sendo „
organizaçao da sociedade civil destinada a promoção do transporte cõletivo'àostaniversífinos è estudantes de cürsõsi cônsiâerlndoVéfíãmamento
Publico n' 09/2025 e em atendimento ã Lei n“ 13.019/2014 e suas^aígrações, còrti.fülcroino òàpuf'aõ'ãrt»315. ■ > - líanlMir ■ # íJíi. W |
Empenhar o Valor: R$ 84.799,98 (Oitenta e quatro mil, setecentos e.noventa e nove réais. e noventa e'OÍtoaefi
mensal, sendo 9 (nove) parcelas de R$ 9.422,22 (nove mil, quatrocéhtos'e>ihtf a dois reais e vinteâoisaentayos
designada como Fiscal/Gestor do termo de fomento a servidora: V*’‘ '• ' - '
Rosangela Maidanchen Zappe ^ Matricula 4766987
designada como FIscal/Gestor SUPLENTE do termo de fomento a servWorii;l
Luciana Lubke - Matrícula 10861 /

Complèmentar ao empenho 1396/2026.
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Itens

Codigo

29425 Celebração de parceria por meio de termo de fomento AÒ§1^- I
Valor totalMaic.i Quantidade

. SRV '1.0000 ’ "

' Valor

0,30 0,30

O Certidão

CERTIDÃO DÉBITOS TRABALHISTAS

CERTIDÃO UNIFICADA - RFB/PGFN

61278669/2025 ■

A2D3.B300.9910.3812-

11/04/2026

31/03/2026

CLARICE DE FATIMA FRAGOSO
I
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